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AÇÃO DIRETA INCONST ÓRGÃO ESPECIAL 
Nº 1.0000.19.051918-1/000 BELO HORIZONTE 
REQUERENTE(S) PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
REQUERIDO(A)(S) MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA APARECIDA  

 

DESPACHO 

 

Vistos. 

 

O Exmo. Sr. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS ajuíza ação direta de 

inconstitucionalidade contra o PREFEITO DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA e o Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

objetivando obter a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 99, 

100, 101 e 102 da Lei 783/1991, do Município de Conceição de 

Aparecida, por ofensa aos artigos 13, 23, “caput”, e 165, parágrafo 1º, 

todos da Constituição do Estado de Minas Gerais.  

Assevera que os referidos dispositivos legais violam os 

princípios da isonomia, eficiência, impessoalidade, moralidade e 

racionalidade ao permitirem o apostilamento de apenas um grupo de 

servidores, o que se faz “…em detrimento dos demais e às custas do 

erário público” (fls. 03). Ressalta que as hipóteses de recrutamento 

especial – amplo ou limitado - é incompatível, na sua essência, “…com 

a superveniente estabilização financeira” (fls. 03), citando, em apoio de 

sua tese, a doutrina de MARIA SYLVIA DI PIETRO. Acentua que 

foram violados, além dos princípios mencionados, o artigo 37, “caput”, 

da CR/88 e os artigos 13 e 23 da Constituição do Estado de Minas 

Gerais. Cita, também, julgados em apoio de sua tese e enfatiza que, 

como “…as normas impugnadas prevêem o apostilamento de 

servidores que exerceram cargos de comissão ou funções gratificadas 
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em curtíssimo lapso temporal – 05 anos ou qualquer tempo de 

permanência para recebimento da função gratificada imediatamente 

abaixo do cargo ocupado (art. 99, par. 2)” é “…evidente a burla aos 

princípios constitucionais da razoabilidade, da proporcionalidade, da 

moralidade administrativa e da eficiência.” (fls. 08) 

Requer, assim, que seja julgado procedente a representação e 

declarada a inconstitucionalidade dos artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei 

783/1991 do Município de Conceição de Aparecida.  

Informações da EJEF/DIRGED/GEJUR/COJUR (doc. de ordem 

03), no sentido de que não foi localizada manifestação do Órgão 

Especial acerca da inconstitucionalidade dos artigos objeto da presente 

ação.  

Abrir vista à douta PGJ a fim de que se pronuncie sobre o fato 

de a Lei impugnada ser de 1991, e, a sua vez, os parâmetros utilizados 

– normas da CEMG (arts. 13 e 23) – serem posteriores, já que foram 

introduzidos na Constituição Mineira pela Emenda 49, de 2001.   

Prazo: dez (10) dias.  

 

Belo Horizonte, 21 de maio de 2019. 

 

DES. WANDER MAROTTA 

Relator 

Documento assinado eletronicamente, Medida Provisória nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. 

Signatário: Desembargador WANDER PAULO MAROTTA MOREIRA, Certificado: 
5C16A1830C392C4D240DB6B6057DB534, Belo Horizonte, 21 de maio de 2019 às 15:16:13.  

Verificação da autenticidade deste documento disponível em http://www.tjmg.jus.br - nº verificador: 
100001905191810002019617035 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR RELATOR
  DESEMBARGADOR WANDER MAROTTA

ADI n.º 1.0000.19.051918-1/000

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, por meio de sua 

COORDENADORIA DE CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE, no uso de 

suas atribuições legais, vem respeitosamente perante Vossa Excelência, em atenção ao 

despacho que determinou sua intimação para pronunciamento sobre o fato da lei impugnada 

ser anterior aos parâmetros de controle utilizados, expor e requerer o que se segue.

Consoante as razões expostas na exordial da presente ação, a causa de 

pedir para declaração de inconstitucionalidade dos artigos 99, §§ 1º e 2º, 100, caput e 

parágrafo único, 101 e 102, da Lei n.º 783/1991, do Município de Conceição da Aparecida, 

é a ofensa aos princípios da administração pública, especialmente os princípios da 

razoabilidade, da moralidade, da isonomia e da impessoalidade.

A sujeição da administração aos princípios constitucionais invocados pelo 

Autor foi estatuída na Constituição do Estado de Minas Gerais, em sua redação original, 

no artigo 13, caput, in verbis:

Art. 13 – A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a 

de entidade descentralizada se sujeitarão aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e razoabilidade.
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Através da Emenda Constitucional nº 49, de 13/06/2001, foi alterada a 

redação do caput do art. 13, da CEMG/89, para incluir expressamente no rol dos princípios 

que regem a administração pública, o princípio da eficiência, mantendo-se inalterado os 

demais:

Art. 13 – A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a 

de entidade descentralizada se sujeitarão aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade.

(Caput com redação dada pelo art. 1º da Emenda à Constituição nº 49, de 

13/6/2001.)

Portanto, não é correto afirmar que os princípios que regem a 

administração pública foram inseridos na ordem constitucional estadual por meio da 

Emenda nº 49/2001, mas, tão somente, a previsão expressa do princípio da eficiência.

Tanto que, analisando casos similares, esse c. Órgão Especial já declarou 

a inconstitucionalidade de dispositivos de lei anteriores a Emenda nº 49/2001, que também 

previam o instituto do apostilamento. Confira-se:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 
MUNICÍPIO DE INHAÚMA - LEIS Nº 975/1996 E Nº 1.074/98 - 
APOSTILAMENTO - - PRINCÍPIO DA MORALIDADE - VIOLAÇÃO. 
1. A Emenda Constitucional nº 57, de 15.07.2003, que extinguiu o 
apostilamento no âmbito do Estado de Minas Gerais, não alcança a 
autonomia municipal para legislar sobre a matéria. 2. Cabível o controle 
de constitucionalidade das Leis nº 975/1996 e nº 1.074/98 do Município 
de Inhaúma sob a ótica dos princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública. 3. A continuidade da percepção do vencimento 
correspondente ao exercício de cargo de provimento em comissão em 
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virtude do preenchimento de critério meramente temporal viola o 
princípio da moralidade e as regras da boa administração, pois se autoriza 
por meio do apostilamento que servidores aufiram remuneração 
incompatível com a complexidade e a responsabilidade das atribuições do 
cargo efetivo e com a escolaridade exigida para o seu desempenho, em 
inobservância aos valores éticos e de justiça, contrariando os anseios da 
coletividade.
 V.v.: - Em caso de superveniência de norma constitucional, as leis 
editadas anteriormente e que lhe sejam conflitantes restam ineficazes, não 
havendo que se falar em inconstitucionalidade. - Ação julgada 
improcedente.  (TJMG -  Ação Direta Inconst  1.0000.16.045005-2/000, 
Relator(a): Des.(a) Corrêa Camargo , Relator(a) para o acórdão: Des.(a) 
Edilson Olímpio Fernandes , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 
29/08/2017, publicação da súmula em 20/10/2017)

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 
MUNICÍPIO DE IPABA - APOSTILAMENTO - CONCESSÃO DE 
ESTABILIZAÇÃO FINANCEIRA EM RAZÃO DO EXERCÍCIO DE 
CARGO DE CONFIANÇA POR TRÊS ANOS - VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, MORALIDADE, EFICIÊNCIA E 
IMPESSOALIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. 
A permissão de continuidade do recebimento permanente da remuneração 
do cargo em comissão, cujas atribuições diferem do cargo original do 
servidor, observando somente o lapso temporal de três anos, é claramente 
contrária à razoabilidade e proporcionalidade. A exigência de um único 
requisito para a estabilização financeira, consistente na ocupação de cargo 
em comissão por três anos, sem levar em conta os resultados do servidor, 
implica violação ao princípio da eficiência. Os ocupantes dos cargos em 
comissão, de livre nomeação e exoneração, são nomeados por critério da 
autoridade nomeante, em decorrência da relação de confiança existente, 
de modo que a concessão de vantagens apenas a estes servidores, mesmo 
após terem sido exonerados do cargo em comissão, se afasta do princípio 
da impessoalidade.  (TJMG -  Ação Direta Inconst  1.0000.16.026305-
9/000, Relator(a): Des.(a) Rogério Medeiros , ÓRGÃO ESPECIAL, 
julgamento em 08/03/2017, publicação da súmula em 28/04/2017)
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Ante o exposto, o Procurador-Geral de Justiça, por meio de sua 

Coordenadoria de Controle de Constitucionalidade, manifesta-se pelo prosseguimento do 

feito, com intimação do Prefeito e do Presidente da Câmara Municipal de Conceição da 

Aparecida na forma do art. 330 do RITJMG, e, após, roga por nova vista dos autos.

Belo Horizonte, 28 de maio de 2019.

MARIA ANGÉLICA SAID
Procuradora de Justiça

Coordenadoria de Controle da Constitucionalidade
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DESPACHO 

 

 

 

Vistos. 

 

 

O Exmo. Sr. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS ajuíza ação direta de 

inconstitucionalidade contra o PREFEITO DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA e o Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

objetivando obter a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 99, 

100, 101 e 102 da Lei 783/1991, do Município de Conceição de 

Aparecida, por ofensa aos artigos 13, 23, “caput”, e 165, parágrafo 1º, 

todos da Constituição do Estado de Minas Gerais.  

Assevera que os referidos dispositivos legais violam os 

princípios da isonomia, eficiência, impessoalidade, moralidade e 

racionalidade ao permitirem o apostilamento de apenas um grupo de 

servidores, o que se faz “…em detrimento dos demais e às custas do 

erário público” (fls. 03). Ressalta que as hipóteses de recrutamento 

especial – amplo ou limitado - é incompatível, na sua essência, “…com 

a superveniente estabilização financeira” (fls. 03), citando, em apoio de 
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sua tese, a doutrina de MARIA SYLVIA DI PIETRO. Acentua que 

foram violados, além dos princípios mencionados, o artigo 37, “caput”, 

da CR/88 e os artigos 13 e 23 da Constituição do Estado de Minas 

Gerais. Cita, também, julgados em apoio de sua tese e enfatiza que, 

como “…as normas impugnadas prevêem o apostilamento de 

servidores que exerceram cargos de comissão ou funções gratificadas 

em curtíssimo lapso temporal – 05 anos ou qualquer tempo de 

permanência para recebimento da função gratificada imediatamente 

abaixo do cargo ocupado (art. 99, par. 2)” é “…evidente a burla aos 

princípios constitucionais da razoabilidade, da proporcionalidade, da 

moralidade administrativa e da eficiência.” (fls. 08) 

Requer, assim, que seja julgado procedente a representação e 

declarada a inconstitucionalidade dos artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei 

783/1991 do Município de Conceição de Aparecida.  

Informações da EJEF/DIRGED/GEJUR/COJUR (doc. de ordem 

03), no sentido de que não foi localizada manifestação do Órgão 

Especial acerca da inconstitucionalidade dos artigos objeto da presente 

ação.  

Determinei a abertura de vista à douta PGJ a fim de que se 

pronunciasse sobre o fato de a Lei impugnada ser de 1991, e, a sua 

vez, os parâmetros utilizados – normas da CEMG (arts. 13 e 23) – 

serem posteriores, já que foram introduzidos na Constituição Mineira 

pela Emenda 49 de 2001.  

Manifestação (cf. doc. de ordem 05). A douta Procuradora 

informa que, segundo as razões expostas na inicial, a 

“…inconstitucionalidade dos artigos 99, §§ 1º e 2º, 100, “caput” e 

parágrafo único, 101 e 102, da Lei n.º 783/1991, do Município de 

Conceição da Aparecida, é estampada pela ofensa aos princípios da 

administração pública, especialmente os da razoabilidade, da 

moralidade, da isonomia e da impessoalidade,” contidos na redação 

original do artigo 13, “caput”, da Constituição Mineira.  



 
 

              

 
 

Nº 1.0000.19.051918-1/000 

 

 
Fl. 3/3 

 
Número Verificador: 100001905191810002019658941 

Notificar o Exmo Sr. PREFEITO DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA e a CÂMARA MUNICIPAL, esta na pessoa de seu 

Presidente, para prestarem informações no prazo de 30 (trinta) dias. 

As notificações devem ser pessoais.  

Belo Horizonte, 29 de maio de 2019. 

 

DES. WANDER MAROTTA 

Relator 

Documento assinado eletronicamente, Medida Provisória nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. 

Signatário: Desembargador WANDER PAULO MAROTTA MOREIRA, Certificado: 
5C16A1830C392C4D240DB6B6057DB534, Belo Horizonte, 29 de maio de 2019 às 09:15:21.  

Verificação da autenticidade deste documento disponível em http://www.tjmg.jus.br - nº verificador: 
100001905191810002019658941 
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Excelentíssimo Senhor Desembargador, Dr. Wander Paulo Marotta Moreira 

DD. Relator da ADI nº 0519181-29.2019.8.13.0000  

 

 

 

Órgão Especial do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

Unidade Afonso Pena 

 

 

 

 

 

 

 

  O Prefeito do Município de Conceição da Aparecida, Ruberval 

José Gonçalves, regularmente qualificado no instrumento procuratório anexo, 

através de seu advogado, vem à honrada presença de Vossa Excelência, nos 

autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade promovida pela Procuradoria 

Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, apresentar Informações aos 

termos da referida ação, ante os fundamentos de fato e de direito que passam a 

ser expostos. 

 

I – Síntese dos fatos. 

 

  O autor suscita na presente ação que o Município de Conceição da 

Aparecida/MG, por meio de seu representante legal, o Prefeito, Sr. Ruberval José 

Gonçalves, violou os princípios constitucionais da isonomia, eficiência, 

impessoalidade, moralidade e razoabilidade a medida que, sob a ótica do Parquet, 

contribuiu para a deflagração de favorecimento de alguns servidores públicos 

municipais em detrimento de outros. 
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  Alega o autor que os artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei nº 783, de 28 

de junho de 1991, do Município de Conceição da Aparecida são inconstitucionais, 

por preverem o pagamento do apostilamento a servidores públicos municipais que 

tenham exercido cargo comissionado ou função de confiança, em dissonância 

com a ordem jurídica nacional. 

 

  Narra o Parquet que referida Lei Municipal prevê que o servidor 

público que contar com pelo menos 05 anos de efetivo exercício na Administração 

Pública Municipal e nela exercer função gratificada, e dele for exonerado, por 

iniciativa da Administração, não motivada, por penalidade, ou a pedido por escrito, 

do interessado, continuará, ao reassumir o cargo de provimento efetivo de que for 

titular, salvo opção, a receber o vencimento correspondente ao cargo 

desempenhado em comissão. É o que prevê o artigo 99 da Lei nº 783, de 28 de 

junho de 1991, que também estabelece que o servidor que exercer mais de um 

cargo, poderá ele ter o direito ao vencimento do cargo de maior hierarquia, desde 

que nele tenha permanecido, ininterruptamente, pelo período mínimo de dois anos 

(§1º do referido artigo). 

 

  Também disserta que a Lei Municipal prevê que o servidor já 

apostilado e que exerça ou venha a exercer cargo em comissão, fica a ele 

assegurado o direito de optar pelo valor que for maior (artigo 100 da Lei nº 783, de 

28 de junho de 1991). 

 

  Ainda, ao fazer referência à legislação municipal, consigna o autor 

que a Lei nº 783, de 28 de junho de 1991 estabelece em seu artigo 101 que o 

servidor que, por ocasião de sua aposentadoria, ocupar ou que tenha ocupado 

cargo em comissão pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos intercalados ou por 2 

(dois) anos de efetivo exercício na Administração Pública Municipal, terá seus 

proventos calculados na base do maior vencimento do referido cargo, ressalvada 

a opção expressa do servidor para o vencimento do cargo efetivo. 
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  E, por fim, refere-se o Parquet ao último artigo da legislação 

municipal que impugna por meio da ADI, que é o artigo 102, que prevê que fica 

garantido ao servidor público detentor de título declaratório que lhe assegure 

direito à continuidade de percepção da remuneração de cargo de provimento em 

comissão, o direito aos vencimentos, as gratificações e a todas e demais 

vantagens inerentes ao cargo em relação do qual tenha ocorrido o apostilamento, 

ainda que decorrentes de transformação posterior. 

 

  Em linhas gerais, o autor assevera que o normativo municipal está 

em total dissonância com os princípios constitucionais já referidos, sobretudo 

porque a remuneração de um cargo público deve estar vinculada ao conjunto de 

suas atribuições e, ao se permitir a benesse da legislação municipal, estaria sendo 

prestigiada a ineficiência administrativa e a imoralidade. 

 

  Especificamente em relação ao disposto no artigo 99 da Lei 

Municipal impugnada, apresenta o Parquet questionamento a respeito do 

curtíssimo lapso temporal de exercício em cargo em comissão ou função 

gratificada – 5 anos – que deve ser observado pelo servidor para que possa optar 

pela remuneração deste ou de ser cargo de carreira. 

 

  Ao final, suplica o autor pelo julgamento de procedência da ADI para 

declarar a inconstitucionalidade dos artigos 99, §§1º e 2º, 100, caput e parágrafo 

único, 101 e 102, todos da Lei Municipal nº 783/1991, por ofensa aos artigos 13, 

23, caput, e 165, §1º, todos da Constituição do Estado de Minas Gerais. 

 

  Eis, em apertadíssima síntese, o resumo do necessário. 

 

II – Das Informações. 
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a) Da ausência de impugnação específica em relação aos artigos 100, 101 e 

102 da Lei Municipal nº 783/1991. Necessidade de extremar os limites da 

presente ação. 

 

  O autor da ação, no primeiro tópico da petição inicial, transcreve os 

normativos municipais que pretende sejam declarados inconstitucionais, por 

contrariar a Constituição do Estado de Minas Gerais. São eles: artigos 99, 100, 

101 e 102 da Lei nº 783/1991. 

 

  Durante todo o desenvolvimento da peça inaugural, verifica-se que 

há impugnação expressa e clara apenas ao artigo 99 da referida Lei, quando 

assim manifesta o Parquet: 

 

(...) 

Ademais, as normas impugnadas preveem o apostilamento de 

servidores, que exercerem cargos em comissão ou funções 

gratificadas em curtíssimo lapso temporal – 05 (cinco) anos, ou 

qualquer tempo de permanência para recebimento da função 

gratificada imediatamente abaixo ao cargo ocupado (art. 99, §2), 

em evidente burla aos princípios constitucionais da razoabilidade, 

da proporcionalidade, da moralidade administrativa e da eficiência. 

(...) 

 

  Em nenhum outro momento verifica-se apresentação de impugnação 

aos artigos 100, 101 e 102 da legislação municipal. 

 

  Prevê o artigo 319, III do CPC: 

 

Art. 319. A petição inicial indicará: 

(...)  

III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido; 
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  Leciona Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery1: 

 

(...) 

O direito em si, em tese e abstratamente considerado, não pode 

ser o fundamento imediato do pedido; afirmar-se ser titular de um 

direito não é suficiente para justificar o ingresso em juízo, pois é 

necessário que se diga o motivo pelo qual (fundamentos de fato) o 

direito está ameaçado ou foi violado. Por isso é que a causa de 

pedir imediata (próxima) são os fundamentos de fato, vale dizer, o 

que imediatamente motivou o autor, pela lesão a direito seu, a 

deduzir sua pretensão em juízo. 

(...) 

 

  Nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

1.0000.15.042904-1/000, que tramitou perante este Órgão Especial do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, o e. Desembargador Relator, Belizário de 

Lacerda, especificamente com relação a este ponto, suscitou preliminar de ofício 

nos seguintes termos: 

 

(...) 

PRELIMINAR DE OFÍCIO.  

Conhecimento parcial da ação. 

Conforme se colhe da inicial, o Requerente, dentre outras normas, 

pugnou pela declaração de inconstitucionalidade dos arts. 146, 

147, 148 e Anexo X, ambos da Lei Complementar nº 09/05, do 

Município de Arinos.  

Pois bem. 

Como é cediço, nos termos do art. 3º, I, da Lei nº 9.868/99, um dos 

requisitos da peça vestibular na ação direta de 

inconstitucionalidade é que ela indique o dispositivo da lei ou ato 

                                                           
1
 Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo : Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 886. 
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normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em 

relação a cada uma das impugnações. 

Cumpre ao proponente, nessa linha, especificar, de forma clara, os 

dispositivos da Constituição Estadual que restaram feridos pela 

norma objurgada, individualizando, assim, a causa de pedir, não 

sendo de admitir-se alegação genérica de inconstitucionalidade 

sem qualquer demonstração razoável. 

Neste sentido já se manifestou este eg. TJMG: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 447/05 do Município de 

Santo Antônio do Jacinto. Inépcia da inicial. Ausência de cotejo 

analítico entre as disposições da lei local e os dispositivos 

constitucionais que se entende violados. Incongruência entre o 

pedido e a causa de pedir. - A impugnação genérica e abstrata de 

normas da lei local, sem o cotejo analítico com os dispositivos da 

Constituição Estadual que teriam sido violados, aliado à 

incongruência entre o pedido e os fatos e fundamentos jurídicos do 

pedido, caracterizando inépcia da inicial, impedem o conhecimento 

da ação direta. (TJMG - Ação Direta Inconst 1.0000.06.433148-

1/000, Relator(a): Des.(a) Herculano Rodrigues , CORTE 

SUPERIOR, julgamento em 22/11/2006, publicação da súmula em 

24/01/2006) 

Do exame da inicial constato que em relação aos referidos 

dispositivos legais não foi deduzida qualquer fundamentação para 

embasar a alegação de inconstitucionalidade, pelo que inviável o 

conhecimento da ação em relação àqueles. 

Assim, não conheço da representação em relação aos arts. 146, 

147, 148 e anexo X, ambos da Lei Complementar nº 09/05, do 

Município de Arinos. 

(...) 

 

  O caso em exame se assemelha ao caso objeto do julgado acima e, 

portanto, merece idêntico tratamento. 
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  Não discorreu o autor da ação, em momento algum, acerca dos 

institutos consagrados nos artigos 100, 101 e 102 da legislação municipal, razão 

pela qual suplica seja a presente demanda extremada apenas em se analisar o 

pedido relativo à declaração de inconstitucionalidade face ao artigo 99 da Lei 

Municipal. 

 

b) Da regularidade da situação do Município de Conceição da Aparecida/MG 

e da inaplicabilidade da vedação contida nos artigos 32 da CEMG e 121 do 

ADCTE aos municípios que tiverem lei municipal regulamentadora da 

matéria. 

 

  Destaca-se, inicialmente, que na Constituição do Estado de Minas 

Gerais, o art. 32 originário previa o instituto da estabilização de vencimentos do 

servidor estadual, nos seguintes termos:  

 

Art. 32. (omissis) 

(...) 

§ 1º O servidor público civil, incluído o das autarquias e fundações, 

detentor de título declaratório que lhe assegure direito à 

continuidade de percepção da remuneração de cargo de 

provimento em comissão, tem direito aos vencimentos, às 

gratificações e a todas as demais vantagens inerentes ao cargo 

em relação ao qual tenha ocorrido o apostilamento, ainda que 

decorrentes de transformação ou reclassificação posteriores. (...) 

 

  Por seu turno, o art. 121 do ADCT da Constituição do Estado, 

acrescentado pela EC nº 57 de 2003, promoveu a alteração normativa do instituto, 

nos seguintes termos: 

 

Art. 121 - Ficam revogadas as legislações dos Poderes Legislativo 

e Judiciário, do Tribunal de Contas e do Ministério Público 
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referentes a apostilamento em cargo de provimento em comissão 

ou função gratificada.  

§ 1º - Fica assegurado ao servidor ocupante de cargo de 

provimento efetivo o direito de continuar percebendo, nos termos 

da legislação vigente até a data de promulgação desta emenda à 

Constituição, a remuneração do cargo em comissão ou função 

gratificada que exerça nessa data, quando dele for exonerado sem 

ser a pedido ou por penalidade ou quando se aposentar, ficando 

garantido, para esse fim, o tempo exercido no referido cargo de 

provimento em comissão ou função gratificada até data a ser 

fixada em lei.  

§ 2º - Os Poderes e órgãos a que se refere o caput deste artigo 

encaminharão, no prazo de sessenta dias contados da 

promulgação desta emenda à Constituição, projeto de lei contendo 

as regras de transição. 

§ 3º - Para o Poder ou órgão que não cumprir o prazo previsto no 

§ 2º, adotar-se-á a data de 29 de fevereiro de 2004 como limite 

para contagem do tempo para efeito de apostilamento. 

 

  Ainda, vale ressaltar a previsão contida no § 1º do art. 165 da 

Constituição Estadual, que prevê a aplicação de normas e princípios da 

Constituição da República e da CEMG ao âmbito municipal, conforme se verifica a 

seguir: 

 

Art. 165 - Os Municípios do Estado de Minas Gerais integram a 

República Federativa do Brasil. 

§1º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e 

financeira, organiza-se e rege-se por sua Lei Orgânica e demais 

leis que adotar, observados os princípios da Constituição da 

República e os desta Constituição.  

 

  Interpretação sistemática dos dispositivos acima transcritos conduz à 

conclusão inarredável no sentido da existência de normas constitucionais sobre 
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remuneração de servidores estaduais que não se aplicam à esfera dos Municípios 

mineiros, a quem o pacto federativo resguarda a autonomia normativa para dispor, 

em esfera administrativa, sobre direitos de servidores públicos (CR, art. 18 c/c art. 

30, inc. I). 

 

  O e. Tribunal de Justiça de Minas Gerais, acerca do tema, assim 

deliberou: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 

MUNICÍPIO DE TAPIRA – RESOLUÇÃO N.º 10 DE 04/08/2013 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPIRA – APOSTILAMENTO – 

EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 57/2003 – NORMA APLICÁVEL 

AOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS – AUTONOMIA 

MUNICIPAL – POSSIBILIDADE – PRINCÍPIO DA 

RAZOABILIDADE – PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA – PRINCÍPIO DA 

ISONOMIA – PRINCÍPIO DA MORALIDADE – FERIMENTO – 

INOCORRÊNCIA – REJEIÇÃO. 

1. O § 1º do art. 32 da Constituição Estadual, alterado pela 

Emenda Constitucional nº 57/2003, somente se aplica aos 

servidores públicos estaduais e não impede que o Município 

disponha por meio de lei sobre o instituto do apostilamento no 

âmbito local. 

2. É constitucional o instituto da estabilização de vencimentos 

previsto na esfera federativa de cada ente público (RE 563.965, 

Rel.ª Minª. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 11.02.2009, 

Repercussão Geral). 

3. Como estímulo e sanção premial pelo ônus suportado pelo 

servidor efetivo, no exercício de funções de chefia, direção e 

assessoramento, pode o Município prever a estabilização do 

vencimento, sem que isso represente violação à razoabilidade, 

nem à proporcionalidade, sobretudo se a fixação do prazo e dos 

requisitos de concessão não desnaturam a finalidade do instituto 

que é, como dito, estimular a permanência do servidor 
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comissionado e a manutenção do vínculo de confiança, 

constitucionalmente previsto. 

4. A alegação de que o apostilamento fere o princípio da eficiência 

não pode ser apurada no controle concentrado de 

inconstitucionalidade, se não há elementos nos autos que 

possibilitem aferir sobre a efetiva violação, já que depende da 

verificação dos efeitos do instituto sobre a realidade administrativa 

municipal, que envolve a efetiva forma de utilização da vantagem e 

a sua assimilação motivacional pelos servidores que a recebem. 

(V.V.) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

APOSTILAMENTO. OFENSA A PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS. REPRESENTAÇÃO JULGADA 

PROCEDENTE.  

- A estabilidade financeira decorrente da ocupação de cargo 

comissionado ou do exercício de função de confiança por 

determinado lapso temporal, viola os princípios da razoabilidade, 

moralidade, eficiência e impessoalidade, todos previstos no artigo 

165, § 1º da Constituição do Estado de Minas Gerais. 

AÇÃO DIRETA INCONST Nº 1.0000.17.064283-9/000 - 

COMARCA DE BELO HORIZONTE - REQUERENTE(S): 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA - REQUERIDO(A)(S): 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPIRA 

 

EMENTA: APOSTILAMENTO.  MUNICÍPIO DE OLIVEIRA.  

POSSIBILIDADE DE PREVISÃO DO DIREITO EM LEI 

COMPLEMENTAR, MAS NÃO EM LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.  

RE 590.829/MG, COM REPERCUSSÃO GERAL.  PEDIDO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

- A EC 57/03 suprimiu, de fato, do âmbito estadual, o instituto do 

apostilamento, mas não há proibição na Constituição para que os 

entes municipais possam legislar sobre a questão. Assim, não se 

aplica o princípio da simetria já que as Constituições Federal e 
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Estadual garantem aos Municípios autonomia para legislar sobre 

os direitos de seus servidores (arts. 30, I, e 39, da CF, e art. 171, I, 

"e", da CEMG). 

- Segundo o entendimento firmado pelo c. STF no julgamento do 

RE 590.829/MG, no qual foi reconhecida a existência de 

repercussão geral, não se mostra cabível, em Lei Orgânica 

Municipal, a normatização de direitos de servidores, porquanto 

essa prática acaba por afrontar a iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo. 

V.V. 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  LEIS 

MUNICIPAIS DE OLIVEIRA.  APOSTILAMENTO.  INSTITUTO 

ABOLIDO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO 

CONSTITUCIONAL.  VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 

ISONOMIA, IMPESSOALIDADE, EFICIÊNCIA, RAZOABILIDADE 

E MORALIDADE.  PREVISÃO EM LEI ORGÂNICA.  

IMPOSSIBILIDADE.  INCONSTITUCIONALIDADE PRESENTE.  

PRETENSÃO ACOLHIDA. 

1. Apostilamentos são atos enunciativos ou declaratórios de uma 

situação anterior criada por lei.  Apenas reconhece a existência de 

um direito preexistente criado em lei. 

2. O art. 32, §§ 1° e 2°, da Constituição do Estado de Minas 

Gerais, previa o instituto do apostilamento.  A Emenda à 

Constituição estadual nº 57, de 2003, assim como a Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998, aboliram o referido instituto. 

3. Os Municípios são dotados de autonomia administrativa, mas 

devem observar os princípios previstos na Constituição da 

República e na Constituição do Estado de Minas Gerais, conforme 

estabelece o art. 165, § 1º, da Constituição da República. 

4. O recebimento de gratificação por servidor público que não mais 

exerce as atribuições do cargo comissionado ou da função de 

confiança afronta os princípios constitucionais da moralidade, da 

igualdade, da eficiência, da impessoalidade e da razoabilidade. 
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5. Portanto, as leis municipais que preveem o instituto do 

apostilamento são materialmente inconstitucionais. 

6. O egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 590.829 – MG, com repercussão geral, decidiu 

que descabe, em lei orgânica municipal, a normatização de direitos 

dos servidores, porque esta prática afronta a iniciativa do Chefe do 

Poder Executivo. 

7. Assim, a emenda à lei orgânica municipal que estabelece regras 

para o apostilamento é norma formalmente inconstitucional. 

8. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida, acolhida a 

pretensão inicial e declarada a inconstitucionalidade da Emenda à 

Lei Orgânica municipal nº 32, de 2014; da Lei Complementar 

municipal nº 211, de 2014; e do art. 1º, § 3º, da Lei Complementar 

municipal nº 166, de 2012, com a redação alterada pela Lei 

Complementar municipal nº 231, de 2015; todas de Oliveira. 

AÇÃO DIRETA INCONST Nº 1.0000.18.028503-3/000 - 

COMARCA DE OLIVEIRA - REQUERENTE(S): PROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA - REQUERIDO(A)(S): PREFEITO DO 

MUNICÍPIO DE OLIVEIRA, PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE OLIVEIRA. 

 

  Veja, portanto, que a Constituição da República e a Constituição 

Estadual não impedem que o Município institua a estabilização de vencimentos 

para o servidor efetivo pela ocupação de cargo em comissão ou exercício da 

função de confiança. 

 

  Como é cediço, o cargo em comissão é caracterizado pelo conjunto 

de atribuições de natureza de assessoramento, chefia ou direção, fixadas em lei, 

para se atender à necessidade de gestão organizacional, vinculada à autoridade 

nomeante por relação de confiança, com a característica de ser seu ocupante 

demissível "ad nutum". 

 

  Nessa esteira, registra-se que é possível, portanto, seja prevista, no 
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exercício da autonomia legislativa municipal, a estabilização remuneratória pelo 

ônus decorrente do desempenho do cargo comissionado ou da função 

comissionada por período de tempo. 

 

  Inocorre a violação a qualquer dos princípios constitucionais referidos 

pelo Parquet na inicial, à medida que a vantagem é prevista em lei a todo aquele 

que preencha os correspondentes requisitos, dentre eles o decurso de tempo 

previamente definido.  

 

  A vantagem é destinada ao servidor ocupante de cargo efetivo que 

seja nomeado para ocupar cargo comissionado, nas hipóteses 

constitucionalmente previstas no art. 23 da CEMG. Nesse sentido, como estímulo 

e sanção premial pelo ônus suportado pelo servidor efetivo, no exercício de 

funções de chefia, direção e assessoramento, pode o município prever a 

estabilização do vencimento, sem que isso represente violação à razoabilidade, 

nem à proporcionalidade, sobretudo se a fixação do prazo e dos requisitos de 

concessão não desnaturam a finalidade do instituto que é, como dito, estimular a 

permanência do servidor comissionado e a manutenção do vínculo de confiança, 

constitucionalmente previsto. 

 

  Pelo exposto, não há que se falar em qualquer vício de 

inconstitucionalidade na legislação municipal erroneamente guerreada. 

 

c) Da eventualidade de reconhecimento da inconstitucionalidade e da 

necessidade de modulação de efeitos. Presença de boa-fé por parte dos 

servidores. Existência de recente parecer jurídico sobre a matéria. Ofensa ao 

princípio da segurança jurídica. 

 

  Na remotíssima hipótese de superação dos argumentos expendidos 

nesta peça e, caso venha a ser declarados inconstitucionais os artigos já referidos 
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alhures, mister sejam analisadas as questões abaixo lançadas, intrinsicamente 

relacionadas à efetivação do princípio da segurança jurídica e da boa-fé. 

 

  Prevê o artigo 337 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais: 

 

Art. 337. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de 

excepcional interesse social, poderá o Órgão Especial, por maioria 

de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela 

declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu 

trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado. 

 

A modulação dos efeitos, sabe-se, é medida excepcional, que deve 

ser aplicada em estrita observância do caso concreto.  

 

No caso dos autos, a declaração de inconstitucionalidade das 

normas legais, mesmo sem a modulação dos efeitos, não tem o condão de atingir 

a coisa julgada ou situações em que o direito já esteja incorporado ao patrimônio 

do servidor. 

 

É o que entende o Supremo Tribunal Federal:  

 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 

LEI N. 2.271/94 DO ESTADO DO AMAZONAS. LEI 

INCONSTITUCIONAL. EFEITOS. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ. ART. 

37, CAPUT, DA CB. ATO ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO. 

INTERESSES INDIVIDUAIS. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 1. 

Este Tribunal firmou entendimento no sentido de que os proventos 

regulam-se pela lei vigente à época do ato concessivo da 

aposentadoria, excluindo-se do desconto na remuneração as 

vantagens de caráter pessoal. É plausível a tese do direito 
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adquirido. Precedente. 2. Embora a lei inconstitucional pereça 

mesmo antes de nascer, os efeitos eventualmente por ela 

produzidos podem incorporar-se ao patrimônio dos administrados, 

em especial quando se considere o princípio da boa-fé. 3. Para a 

anulação do ato administrativo que tenha repercutido no campo de 

interesses individuais é necessária a instauração do devido 

processo legal. Precedente. Agravo regimental a que se nega 

provimento. 

(RE 359043 AgR, Relator: Min. EROS GRAU, Segunda Turma, 

julgado em 03/10/2006, destaquei). 

 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. REMUNERAÇÃO: GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA COM 

BASE NA LEI 1.762/86, ART. 139, II, DO ESTADO DO 

AMAZONAS. INCONSTITUCIONALIDADE FRENTE À CF/1967, 

ART. 102, § 2º. EFEITOS DO ATO: SUA MANUTENÇÃO. I. - A lei 

inconstitucional nasce morta. Em certos casos, entretanto, os seus 

efeitos devem ser mantidos, em obséquio, sobretudo, ao princípio 

da boa-fé. No caso, os efeitos do ato, concedidos com base no 

princípio da boa-fé, viram-se convalidados pela CF/88. II. - 

Negativa de trânsito ao RE do Estado do Amazonas. Agravo não 

provido (RE 341732 AgR, Relator: Min. CARLOS VELLOSO, 

Segunda Turma, julgado em 14/06/2005, destaquei). 

 

E por outras duas razões, impõe-se a observância do princípio da 

segurança jurídica, de modo a salvaguardar as situações pretéritas. 

 

Primeiro porque aos 26 de março de 2018 foi emitido parecer jurídico 

analisando exatamente a matéria objeto da presente ADI, ocasião em que o i. 

advogado parecerista, Dr. Lucas Garcia Porfírio destacou o seguinte (documento 

anexo): 
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(...) 

De um lado, encontra-se a posição externada pela 

Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, 

seguida por muitos representantes do Ministério Público 

instalados nas comarcas mineiras, que, em síntese, 

fundamentam a inconstitucionalidade do instituto do 

apostilamento sob o argumento de que, no âmbito estadual, 

a referida estabilização financeira foi extinta, em 15 de julho 

de 2003, por meio da Emenda Constitucional nº 57, que 

acrescentou o artigo 121 ao Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. Confira-se referido dispositivo 

legal: 

Art. 121 – Ficam revogadas as legislações dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas e do 

Ministério Público referentes a apostilamento em cargo de 

provimento em comissão ou função gratificada.  

§ 1º – Fica assegurado ao servidor ocupante de cargo de 

provimento efetivo o direito de continuar percebendo, nos 

termos da legislação vigente até a data de promulgação 

desta emenda à Constituição, a remuneração do cargo em 

comissão ou função gratificada que exerça nessa data, 

quando dele for exonerado sem ser a pedido ou por 

penalidade ou quando se aposentar, ficando garantido, 

para esse fim, o tempo exercido no referido cargo de 

provimento em comissão ou função gratificada até data a 

ser fixada em lei. 

§ 2º – Os Poderes e órgãos a que se refere o caput deste 

artigo encaminharão, no prazo de sessenta dias contados 

da promulgação desta emenda à Constituição, projeto de 

lei contendo as regras de transição. • (Parágrafo 

regulamentado pela Lei nº 14.982, de 14/1/2004.) • 

(Parágrafo regulamentado pela Lei nº 14.983, de 

14/1/2004.) • (Parágrafo regulamentado pela Lei nº 14.984, 
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de 14/1/2004.) • (Parágrafo regulamentado pela Lei nº 

14.985, de 14/1/2004.)  

§ 3º – Para o Poder ou órgão que não cumprir o prazo 

previsto no § 2º, adotar-se-á a data de 29 de fevereiro de 

2004 como limite para contagem do tempo para efeito de 

apostilamento. • (Artigo acrescentado pelo art. 4º da 

Emenda à Constituição nº 57, de 15/7/2003.) • (Vide Lei nº 

14.683, de 30/7/2003.) 

Aduz a Procuradoria de Justiça que a partir da alteração na 

Constituição do Estado de Minas Gerais, restou vedada a 

possibilidade de apostilamento de servidores públicos 

efetivos, estaduais ou municipais, que não tenham 

computado tempo suficiente de exercício em cargo de 

provimento em comissão ou em função gratificada até a 

data limite de 29.02.2004. 

Aduz mais. Argumento o Parquet que após a emenda 

constitucional em referência, não há possibilidade alguma 

da legislação municipal disciplinar o instituto do 

apostilamento, sobretudo em razão da necessidade de se 

proceder à observância do princípio da simetria ao centro. 

De outro lado, o argumento que os municípios e os próprios 

servidores que vindicam referido direito tem por espeque a 

autonomia conferida pela Constituição da República, aos 

Municípios, para gerir seus próprios interesses. 

Essa corrente parte do pressuposto que a emenda à 

Constituição do Estado de Minas Gerais de nº 57/2003 é 

apta a produzir efeitos apenas e tão-somente aos 

servidores públicos estaduais. 

Como precedente jurisprudencial de referência, sustentam 

os defensores do apostilamento o Recurso Extraordinário 

nº 563.965, da lavra do e. Supremo Tribunal Federal, que, 

em repercussão geral, consignou que esse regime jurídico, 

conhecido como estabilidade financeira, é constitucional. 
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O acúmulo de situações jurídicas versando sobre este fato 

perante o Tribunal de Justiça de Minas Gerais implicou na 

interposição de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 

por parte da Procuradoria Geral de Justiça – ADIN nº 

1.0000.16.091436-2/000, julgada IMPROCEDENTE, por 

maioria de votos, no dia 19 de fevereiro de 2018, com 

acórdão publicado aos 05 de março de 2018. 

Iniciada a votação sob a relatoria do Desembargador Luiz 

Artur Hilário e tendo o voto deste sido vencido por maioria, 

a Relatoria passou a ser de titularidade do Desembargador 

Alberto Vilas Boas, cujo voto vencedor foi acompanhado 

pela maioria dos integrantes do Órgão Especial do Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais. 

Destacou o voto condutor do acórdão: 

DES. ALBERTO VILAS BOAS (RELATOR PARA O 

ACÓRDÃO) 

V O T O 

Na espécie em exame o objeto da ação direta de 

inconstitucionalidade é de declarar a incompatibilidade do 

instituto do apostilamento que, extinto no âmbito da lei 

municipal indicada na inicial, teve seus efeitos mantidos 

para aqueles que exerceram função ou cargo comissionado 

por sete anos ou mais. 

Com efeito, no âmbito do regime constitucional o Município 

dispõe de autonomia administrativa para gerir seus próprios 

interesses, inclusive especificar regras relativas ao regime 

de pessoal, desde que os parâmetros essenciais 

estabelecidos pela Constituição Federal sejam respeitados 

(regime da aposentadoria, acumulação de cargos, 

estabilidade, dentre outros). 

Na espécie em exame, a regra contida na Constituição 

Estadual que admitia o instituto do apostilamento era e 

somente poderia ser direcionada aos servidores públicos 

do Estado de Minas Gerais, e, por força da referida 
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autonomia administrativa não obrigava aos Municípios a 

sua observância. 

Ora, se o apostilamento, desde quando foi instituído na 

Carta Estadual, nunca foi considerada uma regra 

constitucional de absorção obrigatória pelos Municípios - e 

por isso, não eram obrigados a concedê-los a seus 

servidores como se auto-executável fosse a norma 

constitucional - não é aceitável dizer que a revogação do 

instituto previsto no art. 32, § 1º, por meio da ECE nº 

57/2003, implicasse na revogação tácita de todas as leis 

municipais que previam o instituto. 

Outrossim, é preciso considerar que a Suprema Corte, ao 

julgar o RE nº 563.965, sob o regime da repercussão geral, 

afirmou que esse regime jurídico - conhecido como 

estabilidade financeira - é constitucional, sendo certo que 

lei superveniente possa desvincular, para o futuro, os 

vencimentos do cargo em comissão dos reajustes dados ao 

cargo efetivo. 

Por isso, a circunstância de o julgador considerar o 

apostilamento uma vantagem excessiva concedida a quem 

ocupou cargo em comissão por longo período e retornou ao 

cargo efetivo é de somenos importância, haja vista que 

importa o contexto normativo constitucional em que a lei foi 

editada. Logo, como não há restrição no texto 

constitucional federal, a lei municipal é válida e ela não se 

expõe à ECE nº 57/2003. 

Nesse particular, desejar eliminar a existência da lei 

municipal por uma indevida vinculação com a revogação 

implementada no texto constitucional estadual é 

desmerecer o direito adquirido conquistado pelo servidor 

por se tratar de vantagem pessoal. 

O instituto do apostilamento pode receber críticas, mas não 

é, na linha das decisões do STF, inconstitucional. 
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Por fim, considero que o prazo de 7 anos para obter a 

diferença remuneratória é constitucional na medida em que 

este lapso temporal é razoável e atende à 

proporcionalidade. É que esta espécie de instituto objetiva 

premiar aquele que, por longo período de tempo, dedicou-

se a um cargo comissionado e exerceu alguma função 

relevante e de responsabilidade no âmbito da 

Administração, o que ocorre no caso em julgamento por 

exigir-se um prazo longo no qual ficou demonstrado que o 

servidor dedicou-se, de forma diferenciada, ao interesse 

público. 

Sendo assim, julgo improcedente o pedido, data venia. 

Deve-se destacar que o acórdão em referência não se trata 

de um simples julgado de uma Câmara Cível do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais. Trata, em verdade, de uma 

decisão tomada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais, em sede de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade de lei municipal, com efeito vinculante 

a todas as esferas do Poder Judiciário e da Administração 

Pública. 

Preveem os artigos 335, 336, 337 e 338 do Regimento 

Interno do Tribunal de Justiça de Minas Gerais: 

Art. 335. Proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á 

improcedente a ação direta de inconstitucionalidade; e, 

proclamada a inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente 

a ação direta de inconstitucionalidade. 

Art. 336. Julgada a ação, far-se-á a comunicação à 

autoridade ou ao órgão responsável pela expedição do ato 

mediante a remessa da cópia do acórdão. Parágrafo único. 

O cartório competente encaminhará cópia do acórdão à 

Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, que 

dará a devida divulgação. 

Art. 337. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica 
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ou de excepcional interesse social, poderá o Órgão 

Especial, por maioria de dois terços de seus membros, 

restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela 

só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de 

outro momento que venha a ser fixado. 

Art. 338. Dentro do prazo de dez dias após o trânsito em 

julgado da decisão, o Presidente do Tribunal fará publicar 

em seção especial do Diário do Judiciário eletrônico a parte 

dispositiva do acórdão. Parágrafo único. A declaração de 

constitucionalidade ou inconstitucionalidade, inclusive a 

interpretação conforme a Constituição e a declaração 

parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, tem 

eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos 

órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 

estadual e municipal. 

Os artigos em referência, contidos em regramento interno 

do Tribunal de Justiça, além de especificarem o regular 

trâmite de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, 

estabelecem que a decisão tem eficácia contra todos e 

efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário 

e à administração pública estadual e municipal – artigo 338, 

in fine. 

Conclusão outra não há senão a de que, a declaração de 

inconstitucionalidade pretendida pelo Parquet não logrou 

êxito, razão pela qual não há óbice algum ao município que 

já dispõe de lei municipal, que aplique seus dispositivos a 

um caso concreto, efetuando ou continuando a efetuar os 

pagamentos derivados do instituto do apostilamento. 

Se decisão outra fosse prolatada no âmbito da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade, ou seja, se fosse declarada 

inconstitucional a legislação municipal que estabelecera o 

apostilamento, ainda assim deveria ser aguardado o 

trânsito em julgado da r. decisão para operar jurídicos e 

regulares efeitos. 
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No entanto, a questão é exatamente o contrário, ou seja, ao 

reconhecer a constitucionalidade do pagamento do instituto 

do apostilamento àqueles que a ele fazem jus, os 

municípios que tenham legislação própria estabelecedoras 

do referido instituto estão aptos a continuarem a efetuar os 

respectivos pagamentos, vez que não houve alteração 

jurídica que modificasse os efeitos da legislação primitiva. 

Por estas razões e também por ser este o entendimento 

deste procurador parecerista, não vislumbro óbice algum 

em efetuar pagamentos a título de apostilamento a 

servidores públicos municipais que preencham os 

requisitos estabelecidos em Lei. 

(...) 

 

A existência de parecer jurídico favorável está intimamente ligado à 

boa-fé dos servidores públicos municipais que satisfizeram as exigências legais e 

obtiveram o reconhecimento administrativo de um instituto perfeito e válido no 

âmbito municipal, já que revestidas das formalidades legais. 

 

Outra razão tão forte quanto à apresentada diz respeito à natureza 

alimentar das verbas instituídas pelas normas que eventualmente venham a ser 

declaradas inconstitucionais. 

 

Desta forma decidiu o Pretório Excelso: 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL 935, DE 11 DE 

OUTUBRO DE 1995, QUE AUTORIZA O GOVERNO DO 

DISTRITO FEDERAL A CONCEDER AOS POLICIAIS MILITARES 

E BOMBEIROS MILITARES A GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE 

VIDA. 1. Ao instituir a chamada "gratificação por risco de vida" dos 

policiais e bombeiros militares do Distrito Federal, o Poder 

Legislativo distrital usurpou a competência material da União para 



 

 

 

Página 23 de 24 

"organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de 

bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar 

assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de 

serviços públicos, por meio de fundo próprio" (inciso XIV do art. 21 

da Constituição Federal). Incidência da Súmula 647 do STF. 2. A 

Lei distrital 935/95 padece também de vício de iniciativa. Dispondo 

sobre a remuneração de pessoal da Administração Pública direta, 

teve a deflagrá-la proposta parlamentar. O que se contrapõe à 

alínea "a" do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal, 

que prevê, no caso, a iniciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo. 3. Tendo em conta a natureza alimentar da gratificação 

e a presunção de boa-fé, a operar em favor dos militares do 

Distrito Federal, atribui-se à declaração de inconstitucionalidade 

efeitos prospectivos (ex nunc). 4. Ação direta que se julga 

procedente (ADI 3791, Relator: Min. AYRES BRITTO, Tribunal 

Pleno, julgado em 16/06/2010, destaquei). 

 

Pelo exposto, a eventual declaração de inconstitucionalidade dos 

artigos suscitados na ADI devem ter os efeitos modulados para não retroagir às 

situações pretéritas consolidadas. 

 

III) Dos pedidos. 

 

  Por todo o exposto e por tudo o mais que dos autos consta, pede-se: 

 

 Com fundamentos nas asseverações lançadas na letra “a” do item II da 

presente, seja a presente lide extremada no sentido de se apenas examinar 

a arguição de inconstitucionalidade em relação ao artigo 99 da Lei 

Municipal nº 783/1991; 

 

 Quanto ao mérito, que seja julgada totalmente improcedente a presente 

ação direta de inconstitucionalidade, pelos robustos fundamentos 

externados na letra “b” do item II; 
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 Alternativamente, caso seja outro o entendimento de Vossas Excelências, o 

que se espera que não aconteça, pede-se, com fundamento nos 

argumentos apresentados na letra “c” do item II, que a eventual declaração 

de inconstitucionalidade do(s) artigo(s) suscitado(s) na ADI deve ter os 

efeitos modulados para não retroagir às situações pretéritas consolidadas. 

 

  Nestes termos, pede deferimento. 

 

  Carmo do Rio Claro, 25 de julho de 2019. 

 

 

  Antônio Giovani de Oliveira   

  Advogado – OAB/MG nº 44.457 



 

 

PROCURAÇÃO “AD JUDICIA” 

 

Outorgante: Ruberval José Gonçalves, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Conceição da 

Aparecida,MG, na Rua Sete de Setembro, n.º 236, centro, inscrito no CPF/MF. sob o n.º 899.626.806-20 e 

portador da Cédula de Identidade n.º 11.521.155, expedida pela SSP/MG, prefeito do Município de 

Conceição da Aparecida, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF. n.º 

18.243.295/0001-92, sediada na Rua Padre Antônio Martins, n.º 104, Centro, CEP 37148-000. 

Outorgados: Antônio Giovani de Oliveira, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº 

44.457 e João Regis David Oliveira, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº 98.739, 

membros da sociedade de advogados denominada "Giovani e Advogados Associados", pessoa jurídica 

inscrita no CNPJ sob o nº 01.205.112/0001-41 e na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas 

Gerais sob o n.º 432, livro: B-03, fls. 132 v, 133, 133v e 134, desde 14 de maio de 1996, com sua sede 

localizada na cidade de Carmo do Rio Claro/MG, na rua Camilo Achcar, nº 339, centro, CEP: 37.150-000, 

telefone: (35) 3561-1169, e-mail: advocacia@giovaniassociados.com.br, também outorgada, com filial na 

cidade de Alpinópolis/MG, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.205.112/0002-22, localizada na Avenida 

Governador Valadares, nº 212, Mezanino, CEP: 37.940-000, telefone: (35) 3523-3401, e-mail: 

advalpinopolis@giovaniassociados.com.br, e aos advogados associados, Vinicius de Oliveira Freire, 

brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG sob o n.º 179.251, inscritos na referida sociedade, 

conforme contratos de associação registrados na OAB-MG no Livro B-03, às folhas 132v/134, sob o n.º 432, 

em 06 de novembro de 2018 e Fernando Augusto de Morais Santos, brasileiro, solteiro, advogado, 

inscrito na OAB/MG sob o n.º 194.743. 

Poderes: ficam outorgados todos os poderes da cláusula ad judicia e mais os de confessar, reconhecer a 

procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar 

quitação independentemente de outro instrumento específico para tal fim, firmar compromisso e assinar 

declaração de hipossuficiência, além de promover a representatividade do(s) outorgante(s) perante 

qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo agir in solidumou separadamente, substabelecer com ou 

sem reservas de poderes em qualquer instância, podendo propor contra quem de direito as ações 

competentes, defendê-lo nas que lhe forem movidas, seguindo umas e outras até final decisão, usar dos 

recursos legais, produzir provas, variar de ações, requerer medidas preventivas, preparatórias e incidentais 

e praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato, exceto o recebimento de 

intimação em fase de cumprimento de sentença, na forma do artigo105, §4º do CPC, notadamente para 

realizar defesa nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade, em trâmite perante o Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, sob o n.º 0519181-29.2019.8.13.0000. 

  Carmo do Rio Claro/MG, 25 de junho de 2019. 

 

 



















PRIMEIRO CARTÓRIO DE FEITOS ESPECIAIS -
UNIDADE GOIÁS

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 29 de julho de 2019, decorreu "in

albis" o prazo para que o Presidente da Câmara Municipal

de Conceição da Aparecida, requerido, prestasse

informações, apesar de devidamente intimado, conforme

documentos de ordem nº 07 e 09. O referido é verdade e

dou fé. Belo Horizonte, 14 de agosto de 2019. Eu,
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Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º: 1.0000.19.051918-1/000
Comarca: Belo Horizonte Município: Conceição da Aparecida
Requerente: Procurador-Geral de Justiça
Requeridos: Prefeito e Presidente da Câmara Municipal
Relator: Des. Wander Marotta

Colendo Órgão Especial,
Ínclito Relator,

1. Relatório

O Procurador-Geral de Justiça ajuizou Ação Direta de 

Inconstitucionalidade em face dos artigos 99, §§1° e 2°; 100, caput e parágrafo único; 

101 e 102 da Lei n° 783/1991, do Município de Conceição da Aparecida, que dispõem 

sobre o instituto do apostilamento.

Alega o Autor que os diplomas legais apontados afrontam os arts. 13; 

23, caput; 165, § 1°; e 173, todos da Constituição do Estado de Minas Gerais.

Intimados, o Presidente da Câmara Municipal quedou-se inerte (e-doc. 

15) e o Prefeito, por sua vez, sustentou a ausência de impugnação específica em relação 

aos artigos 100, 101 e 102 da Lei Municipal n. 783/1991, a total improcedência do 

pedido e, subsidiariamente, a modulação dos efeitos da decisão (e-doc. 11).

Vieram os autos à Procuradoria-Geral de Justiça para parecer.

2. Fundamentação



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Coordenadoria de Controle de Constitucionalidade
Rua Dias Adorno, nº 367 – 9º andar

Santo Agostinho – Belo Horizonte – MG
Página 2

 – ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE ARTIGOS DA LEI. 
NÃO OBSERVÂNCIA. ARTIGOS QUE VERSAM SOBRE O APOSTILAMENTO. PEDIDO E 
CAUSA DE PEDIR EXPRESSOS NO BOJO DA PETIÇÃO INICIAL.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a tese de ausência de impugnação 

específica dos artigos 100, 101 e 102 da Lei n° 783/1991 não merece prosperar.

Isto porque a inicial traz como pedido expresso a declaração de 

inconstitucionalidade dos artigos 99, §§1° e 2°; 100, caput e parágrafo único; 101 e 102 

da Lei n° 783/1991, do Município de Conceição da Aparecida, além da transcrição dos 

dispositivos hostilizados.

De acordo com a literalidade dos textos legais, evidencia-se que todos 

versam sobre o apostilamento, instituto que se pretende seja declarado inconstitucional, 

conforme amplamente debatido na inicial.

Ademais, sabe-se que o processo objetivo do controle concentrado de 

constitucionalidade diverge das demais modalidades processuais, pois o Tribunal 

Constitucional não tem sua atividade cognitiva limitada aos argumentos invocados pelo 

legitimado ativo. É dizer, ainda que a petição inicial apresente fundamento 

constitucional irrelevante ou até mesmo equivocado, a Corte não estará impossibilitada 

de examinar a inconstitucionalidade arguida com base em outros fundamentos.

Por essas razões, não há que se falar em ausência de impugnação 

específica dos artigos 100, 101 e 102 da Lei n° 783/1991.

 – APOSTILAMENTO OU ESTABILIZAÇÃO FINANCEIRA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 
DA ISONOMIA, DA EFICIÊNCIA, DA IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

É cediço que, nos termos do art. 13 da Constituição do Estado de 

Minas Gerais, a atividade de administração pública dos Poderes do Estado e de 

entidades descentralizadas sujeita-se aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência e da razoabilidade. Assim também fixa o 
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caput do art. 37 da CF/88, aplicável aos municípios, por força do disposto pelo § 1º do 

art. 165 da Constituição mineira.

Com efeito, diferentemente do alegado pelo Informante, em nenhum 

momento o Ministério Público negou a autonomia municipal para legislar acerca 

do regime jurídico de seus servidores. Do mesmo modo, não confrontou os 

dispositivos fustigados com o teor da Emenda à Constituição do Estado n.° 57/2003. 

Ao contrário, tratou da questão no que tange à ofensa aos princípios constitucionais que 

regem a Administração Pública (art. 13, CE).

De efeito, é necessário levar em consideração que o poder de auto-

organização do Município sofre limitação quanto aos princípios e normas de 

observação obrigatória previstos na Constituição, aos quais todo o ordenamento 

jurídico deve se conformar, dentre os quais se inserem os preceitos relativos à 

administração pública.1

Pois bem.

No caso em apreço, os dispositivos normativos hostilizados asseguram 

a continuidade da percepção de vantagem pecuniária concedida em razão do exercício 

de cargo de provimento em comissão ou de função de confiança, apenas àqueles 

servidores escolhidos, a critério único da autoridade municipal nomeante, e desde que 

preenchido requisito temporal.

Permite-se, pois, o “apostilamento” de apenas um grupo de servidores 

– aqueles que ocupam funções de direção, de chefia e de assessoramento, cujo critério 

de escolha se dá ao arbítrio da autoridade nomeante, em detrimento dos demais, e às 

custas do erário. Nítida a violação ao princípio da isonomia.

Da mesma sorte, restou abalado o princípio da moralidade, já que 

faltou ao Poder Legislativo municipal a isenção necessária para gerir a coisa pública, 

tudo ao arrepio do interesse público. Sabe-se que a moralidade exige proporcionalidade 

1 MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
1.0000.10.013456-8/000. Rel. Des. Paulo Cézar Dias. Julgamento em 10.08.2011. DJ 26.08.2011.
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entre os meios e os fins a atingir, sendo certa a imoralidade nos casos em que a 

Administração Pública é pródiga em despesas legais, porém inúteis para o benefício da 

coletividade.

Assim, ao permitir que o Poder Executivo do Município passe a 

custear a incorporação de valores correspondentes ao exercício de função ou de cargo 

em comissão à remuneração dos servidores que não mais a exerçam ou o ocupem, o 

legislador local afastou-se dos princípios da razoabilidade, da moralidade e da 

impessoalidade, ofendendo, assim, o art. 13, caput, da CEMG/89 e o art. 37, caput, da 

CF/88.

Vale enfatizar que, segundo esse c. Órgão Especial, “a continuidade 

da percepção dos valores correspondentes ao exercício de cargo de provimento em 

comissão em virtude do preenchimento de critério meramente temporal não se 

harmoniza com o princípio da eficiência, porquanto causa significativo impacto 

nos gastos do setor público com pessoal, sem qualquer exigência de resultados do 

agente público, bem como viola o princípio da moralidade e as regras da boa 

administração, pois se autoriza por meio dele que servidores aufiram remuneração 

incompatível com a complexidade e a responsabilidade das atribuições do cargo 

efetivo e com a escolaridade exigida para o seu desempenho, em inobservância aos 

valores éticos e de justiça, contrariando os anseios da coletividade”.2

A interpretação mais adequada é, pois, aquela segundo a qual é 

inviável o recebimento de gratificação por servidor público que não mais exerça as 

atribuições constitucionais inerentes a cargo em comissão ou à função de confiança. 

Isso porque, como já salientado, a remuneração de um cargo público está 

intrinsecamente vinculada ao conjunto de suas atribuições, sendo inconcebível e imoral 

o desvirtuamento dessa premissa, como ocorreu no caso da legislação hostilizada.

2 MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
1.0000.16.026305-9/000. Rel. Des. Rogério Medeiros. Julgamento em 8.3.2017. DJ 28.4.2017.
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Ao estabelecer que os cargos em comissão somente poderiam ser 

direcionados à direção, chefia e ao assessoramento, a Constituição da República 

vinculou o legislador infraconstitucional, que não conta com a faculdade de estender a 

contraprestação pecuniária devida pelo exercício daqueles a ocupantes de cargos que 

não sejam da mesma natureza.

Sobre esse tocante, como dito, já se manifestou esse colendo Órgão 

Especial do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, in verbis:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 
MUNICÍPIO DE IPABA - APOSTILAMENTO - CONCESSÃO DE 
ESTABILIZAÇÃO FINANCEIRA EM RAZÃO DO EXERCÍCIO 
DE CARGO DE CONFIANÇA POR TRÊS ANOS - VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, MORALIDADE, 
EFICIÊNCIA E IMPESSOALIDADE - 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. A permissão de 
continuidade do recebimento permanente da remuneração do cargo em 
comissão, cujas atribuições diferem do cargo original do servidor, 
observando somente o lapso temporal de três anos, é claramente 
contrária à razoabilidade e proporcionalidade. A exigência de um 
único requisito para a estabilização financeira, consistente na 
ocupação de cargo em comissão por três anos, sem levar em conta os 
resultados do servidor, implica violação ao princípio da eficiência. Os 
ocupantes dos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, 
são nomeados por critério da autoridade nomeante, em decorrência da 
relação de confiança existente, de modo que a concessão de vantagens 
apenas a estes servidores, mesmo após terem sido exonerados do 
cargo em comissão, se afasta do princípio da impessoalidade.3

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO 
MUNICÍPIO DE ARAXÁ. PREVISÃO DE APOSTILAMENTO. 
INSTITUTO ABOLIDO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS CONSAGRADOS À ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. ISONOMIA, IMPESSOALIDADE, EFICIÊNCIA E 
MORALIDADE. CONSTITUCIONALISMO. SIMETRIA. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 1 - Declara-se inconstitucional lei 

3 MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. ADI nº 1.0000.16.026319-0/000. Rel. 
Des. Armando Freire. Órgão Especial. Julgamento em 23.8.2017. DJ de 1.9.2017.
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municipal que prevê concessão de apostilamento a servidores públicos 
efetivos, por vulnerar princípios constitucionais da impessoalidade, da 
moralidade, da eficiência, da razoabilidade consagrados à 
Administração Pública (Art. 13, caput, da CEMG). 2 - Lei municipal 
editada em violação ao princípio da simetria com o centro, após o 
instituto do apostilamento ter sido extirpado do ordenamento jurídico 
pelas Emendas Constitucionais nº 19/1998 (Constituição Federal) e nº 
57/2003 (Constituição Estadual), que também produziram efeitos nos 
contextos político, jurídico e administrativo dos municípios, na parte 
em que veda a concessão ao servidor efetivo do direito à incorporação 
de parcela remuneratória inerente ao exercício das funções de direção, 
chefia e assessoramento, após a cessação do exercício de atividades 
dessa natureza.4

E mais recentemente:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 
MUNICÍPIO DE ARAXÁ - RESOLUÇÃO 488/2015 COM 
REDAÇÃO CONFERIDA PELA RESOLUÇÃO 504/2016 - 
INSTITUTO DO APOSTILAMENTO - VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS - REPRESENTAÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE.5

Saliente-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal vem 

reconhecendo a inexistência de conflito entre o instituto do apostilamento e o inciso XI 

do art. 37 da Constituição Federal, somente porque a estabilidade financeira não se 

afigurava inconstitucional anteriormente à EC nº 19/1998.

Contudo, a Suprema Corte brasileira ainda não se posicionou acerca 

da incompatibilidade entre referido instituto e a ordem constitucional vigente, à luz do 

disposto no inciso V do artigo 37 da Carta da República.

4 MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. ADI nº 1.0000.16.026319-0/000. Rel. 
Des. Armando Freire. Órgão Especial. Julgamento em 23.8.2017. DJ de 1.9.2017.
5 MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. ADI nº 1.0000.17.008801-7/000. 
Rel(a). Des(a). Márcia Milanez. Órgão Especial. Julgamento em 14.3.2018. DJ de 26.3.2018.
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Nada obstante, já reconheceu a impossibilidade de manutenção do 

pagamento de gratificações, uma vez cessada a realização da função que o originou. 

Veja-se, a esse respeito:

Direito adquirido. Gratificação extraordinária. Incorporação. 
Servidora estatutária. Cessada a atividade que deu origem à 
gratificação extraordinária, cessa igualmente a gratificação, não 
havendo falar em direito adquirido, tampouco, em princípio da 
irredutibilidade dos vencimentos.6

Aqui vale enfatizar que, no RE 563.965/RN, suscitado pelo 

Informante, reconheceu-se constitucional, tão-somente, a percepção das parcelas 

tidas como vantagem pessoal, já incorporadas à remuneração dos servidores públicos 

efetivos que foram “apostilados” anteriormente à referida alteração da Carta da 

República.

Em outras palavras: é legítimo que, por lei superveniente, o cálculo 

das vantagens anteriormente adquiridas seja desvinculado dos vencimentos do cargo em 

comissão outrora ocupado pelo servidor, passando a quantia a ela correspondente a ser 

reajustada segundo os critérios das revisões gerais de remuneração do funcionalismo.7

Não é lídimo, contudo, que leis supervenientes reavivem o 

instituto do “apostilamento”, uma vez que se reconhece inconstitucional a 

incorporação das gratificações à remuneração de servidores públicos que não 

exercem mais as atribuições inerentes à direção, à chefia e ao assessoramento, 

próprias dos cargos em comissão.

6 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 33.436. Rel. Min. Menezes Direito. Julgamento em 02.09.2008. 
Primeira Turma. DJe 21.11.2008.
7 No mesmo sentido: SS 761-AgR, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 22.3.1996; SS 844-AgR, 
Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 13.9.1996; RE 193.810, Relator o Ministro Moreira Alves, 
Primeira Turma, DJ 6.6.1997; RE 303.673, Relator o Ministro Moreira Alves, Primeira Turma, DJ 
14.6.2002; SS 2.222-AgR-ED-AgR, Relator o Ministro Maurício Correa, DJ 12.3.2004; RE 423.866-AgR, 
Relator o Ministro Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ 27.8.2004; RE 233.413-AgR, Relator o Ministro 
Eros Grau, Primeira Turma, DJ 22.4.2005; RE 446.767-AgR, Relator o Ministro Carlos Britto, Primeira 
Turma, DJ 3.3.2006; RE 191.476-AgR, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 
30.6.2006.



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Coordenadoria de Controle de Constitucionalidade
Rua Dias Adorno, nº 367 – 9º andar

Santo Agostinho – Belo Horizonte – MG
Página 8

Ora, a gratificação própria dos cargos em comissão ou das funções de 

confiança não pode ser estendida a todos os seus ex-ocupantes, sob pena de prejuízo ao 

erário, e, por conseguinte, de inobservância do interesse público.

Nessa esteira, impõe-se reconhecer a inconstitucionalidade dos artigos 

99, §§1° e 2°; 100, caput e parágrafo único; 101 e 102 da Lei n° 783/1991, do 

Município de Conceição da Aparecida, na medida em que não observam o disposto nos 

artigos 13, 23, caput, 165, § 1°, e 173, todos da Constituição Estadual e no artigo 37, 

caput e inciso V, da Carta Maior.

3. Conclusão

Diante do exposto, o Procurador-Geral de Justiça, por sua 

Coordenadoria de Controle da Constitucionalidade, manifesta-se pela procedência do 

pedido.

Belo Horizonte, 29 de agosto de 2019.

MARIA ANGÉLICA SAID
Procuradora de Justiça

ASSESSORA ESPECIAL POR DELEGAÇÃO DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 18 E 92 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 34/94, 
CONFORME ATO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS DE 06/12/2016.

COORDENADORIA DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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RELATÓRIO 

 

O Exmo. Sr. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS ajuíza esta ação direta de 

inconstitucionalidade contra o PREFEITO DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA e o Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

objetivando obter a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 

99, 100, 101 e 102 da Lei 783/1991, do Município de Conceição de 

Aparecida, por ofensa aos artigos 13, 23, “caput”, e 165, parágrafo 

1º, todos da Constituição do Estado de Minas Gerais.  

Assevera que os referidos dispositivos legais violam os 

princípios da isonomia, eficiência, impessoalidade, moralidade e 

racionalidade ao permitirem o apostilamento de apenas um grupo de 

servidores, o que se faz “…em detrimento dos demais e às custas 

do erário público” (fls. 03). Ressalta que as hipóteses de 

recrutamento especial – amplo ou limitado - é incompatível, na sua 

essência, “…com a superveniente estabilização financeira” (fls. 03), 

citando, em apoio de sua tese, a doutrina de MARIA SYLVIA DI 

PIETRO. Acentua que foram violados, além dos princípios 

mencionados, o artigo 37, “caput”, da CR/88 e os artigos 13 e 23 da 

Constituição do Estado de Minas Gerais. Cita, também, julgados em 

apoio de sua tese e enfatiza que, como “…as normas impugnadas 

prevêem o apostilamento de servidores que exerceram cargos de 

comissão ou funções gratificadas em curtíssimo lapso temporal – 05 

anos ou qualquer tempo de permanência para recebimento da 

função gratificada imediatamente abaixo do cargo ocupado (art. 99, 
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par. 2)” é “…evidente a burla aos princípios constitucionais da 

razoabilidade, da proporcionalidade, da moralidade administrativa e 

da eficiência.” (fls. 08) 

Requer, assim, que seja julgada procedente a representação 

e declarada a inconstitucionalidade dos artigos 99, 100, 101 e 102 

da Lei 783/1991 do Município em causa.  

Informações da EJEF/DIRGED/GEJUR/COJUR (doc. de 

ordem 03), no sentido de que não foi localizada manifestação do 

Órgão Especial acerca da inconstitucionalidade dos artigos objeto da 

presente ação.  

Informações do Exmo Sr. PREFEITO (doc. de ordem 11), 

pela improcedência do pedido. Afirma que, apesar de transcrever os 

artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei 783/91, foi impugnado 

expressamente apenas o artigo 99 da Lei, violando o artigo 319, III, 

do CPC. No mérito bate-se pelo desprovimento do recurso em razão 

do disposto nos artigos 18, c/c art. 30, I, da CR e do artigo 165, 

parágrafo 1º, da Constituição Estadual, citando julgados em apoio de 

sua tese. 

 Intimado, o Presidente da Câmara de Vereadores, não se 

manifestou.   

 Foram os autos à douta P.G.J., que opinou pela procedência 

da representação. 

 É o relatório. 

 

Belo Horizonte, 03 de setembro de 2019. 

 

DES. WANDER MAROTTA 

RELATOR 
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Exmo. Sr. Dr. Wander Marotta 
 
DD. Relator dos autos do processo nº 1.0000.19.051918-1/000 
 
Primeiro Cartório de Feitos Especiais 
 
Unidade Afonso Pena 
 

 

 

  Ruberval José Gonçalves, regularmente qualificado nos autos do 

processo acima epigrafados, por meio de seu advogado, vem à honrada presença 

de Vossa Excelência manifestar oposição quanto ao julgamento virtual, 

requerendo-se designação de sessão presencial para fins de acompanhamento. 

 

  Nestes termos, pede deferimento. 

 

  Carmo do Rio Claro/MG, 05 de setembro de 2019. 

 

 

  JOÃO REGIS DAVID OLIVEIRA 

  ADVOGADO – OAB/MG Nº 98.739    

 



 

 

PROCURAÇÃO “AD JUDICIA” 

 

Outorgante: Ruberval José Gonçalves, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Conceição da 

Aparecida,MG, na Rua Sete de Setembro, n.º 236, centro, inscrito no CPF/MF. sob o n.º 899.626.806-20 e 

portador da Cédula de Identidade n.º 11.521.155, expedida pela SSP/MG, prefeito do Município de 

Conceição da Aparecida, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF. n.º 

18.243.295/0001-92, sediada na Rua Padre Antônio Martins, n.º 104, Centro, CEP 37148-000. 

Outorgados: Antônio Giovani de Oliveira, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº 

44.457 e João Regis David Oliveira, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº 98.739, 

membros da sociedade de advogados denominada "Giovani e Advogados Associados", pessoa jurídica 

inscrita no CNPJ sob o nº 01.205.112/0001-41 e na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas 

Gerais sob o n.º 432, livro: B-03, fls. 132 v, 133, 133v e 134, desde 14 de maio de 1996, com sua sede 

localizada na cidade de Carmo do Rio Claro/MG, na rua Camilo Achcar, nº 339, centro, CEP: 37.150-000, 

telefone: (35) 3561-1169, e-mail: advocacia@giovaniassociados.com.br, também outorgada, com filial na 

cidade de Alpinópolis/MG, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.205.112/0002-22, localizada na Avenida 

Governador Valadares, nº 212, Mezanino, CEP: 37.940-000, telefone: (35) 3523-3401, e-mail: 

advalpinopolis@giovaniassociados.com.br, e aos advogados associados, Vinicius de Oliveira Freire, 

brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG sob o n.º 179.251, inscritos na referida sociedade, 

conforme contratos de associação registrados na OAB-MG no Livro B-03, às folhas 132v/134, sob o n.º 432, 

em 06 de novembro de 2018 e Fernando Augusto de Morais Santos, brasileiro, solteiro, advogado, 

inscrito na OAB/MG sob o n.º 194.743. 

Poderes: ficam outorgados todos os poderes da cláusula ad judicia e mais os de confessar, reconhecer a 

procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar 

quitação independentemente de outro instrumento específico para tal fim, firmar compromisso e assinar 

declaração de hipossuficiência, além de promover a representatividade do(s) outorgante(s) perante 

qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo agir in solidumou separadamente, substabelecer com ou 

sem reservas de poderes em qualquer instância, podendo propor contra quem de direito as ações 

competentes, defendê-lo nas que lhe forem movidas, seguindo umas e outras até final decisão, usar dos 

recursos legais, produzir provas, variar de ações, requerer medidas preventivas, preparatórias e incidentais 

e praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato, exceto o recebimento de 

intimação em fase de cumprimento de sentença, na forma do artigo105, §4º do CPC, notadamente para 

realizar defesa nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade, em trâmite perante o Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, sob o n.º 0519181-29.2019.8.13.0000. 

  Carmo do Rio Claro/MG, 25 de junho de 2019. 

 

 



 

 

PRIMEIRO CARTÓRIO DE FEITOS ESPECIAIS 

 

 

CERTIDÃO 

 

 

 

CERTIFICO que retirei os autos da sessão virtual do dia 23/10/2019 

para inclusão na sessão presencial do dia 09/10/2019, tendo em 

vista petição apresentada pela parte de discordância de julgamento 

virtual. O referido é verdade e dou fé. Belo Horizonte, 04 de 

setembro de 2019. Eu, Alexandre Aurélio de Oliveira, Escrivão do 

Primeiro Cartório de Feitos Especiais, a subscrevi e assino 

digitalmente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PRIMEIRO CARTÓRIO DE FEITOS ESPECIAIS -
UNIDADE GOIÁS

CERTIDÃO

CERTIFICO que, os presentes autos foram incluídos na

pauta da sessão de julgamento designada para o dia

13/11/2019,13h30min disponibilizada no "Diário do

Judiciário Eletrônico" em 24/10/2019 e publicada em

25/10/2019. Belo Horizonte, 25 de outubro de 2019. Eu,

Alexandre Aurélio de Oliveira - Escrivão do Primeiro

Cartório de Feitos Especiais - Unidade Goiás, assino

digitalmente.

Documento emitido pelo SIAP :



PRIMEIRO CARTÓRIO DE FEITOS ESPECIAIS - UNIDADE GOIÁS

CERTIDÃO

CERTIFICO que estes autos foram ADIADOS na sessão de

julgamento do dia 13/11/2019, a pedido do Des. Edgard Penna

Amorim, que pediu vista. O referido é verdade e dou fé. Belo

Horizonte, 25 de novembro de 2019. Eu, Alexandre Aurélio de

Oliveira - Escrivão do Primeiro Cartório de Feitos Especiais -

Unidade Goiás, a subscrevi, ________________________.

Documento emitido pelo SIAP :



PRIMEIRO CARTÓRIO DE FEITOS ESPECIAIS -
UNIDADE GOIÁS

CERTIDÃO

CERTIFICO que, os presentes autos foram reincluídos

na pauta da sessão de julgamento designada para o dia

12/02/2020,13h30min disponibilizada no "Diário do

Judiciário Eletrônico" em 03/02/2020 e publicada em

04/02/2020. Belo Horizonte, 04 de fevereiro de 2020. Eu,

Flávia da Mata Barros - Escrivã em Substituição do

Primeiro Cartório de Feitos Especiais - Unidade Goiás,

assino digitalmente.

Documento emitido pelo SIAP :
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Sessão de 12 de fevereiro de 2020 
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Ação Direta Inconst nº 1.0000.19.051918-1/000 
Comarca de Belo Horizonte -  
 

Partes: 
Requerente(s) PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

Requerido(a)(s) PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA APARECIDA  

Requerido(a)(s) CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA APARECIDA  

  

Composição: 
Desa. Márcia Milanez  

Des. Antônio Carlos Cruvinel  

Des. Wander Marotta Relator 

Des. Geraldo Augusto   

Des. Caetano Levi Lopes  

Des. Audebert Delage  

Des. Edgard Penna Amorim  

Des. Moreira Diniz  

Des. Paulo Cézar Dias  

Des. Edilson Olímpio Fernandes  

Des. Armando Freire  

Des. Dárcio Lopardi Mendes  

Desa. Teresa Cristina da Cunha 
Peixoto 

 

Des. Saldanha da Fonseca  

Des. Afrânio Vilela  

Des. Wanderley Paiva  

Desa. Áurea Brasil  

Des. Moacyr Lobato  

Des. Amorim Siqueira  

Des. Newton Teixeira Carvalho  

Des. Alexandre Santiago  

Des. Edison Feital Leite  

Des. Renato Dresch  

Des. Gilson Soares Lemes  

  

 

Decisão: 
"REJEITARAM A PRELIMINAR , POR MAIORIA, E REJEITARAM A 
REPRESENTAÇÃO"  
 

Des. Nelson Missias De Morais 
Presidente 
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<CABBCAADDABACCBACBDADACABBCACBDAACBAADDABACCB> 

PRELIMINAR: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI N. 783/1991 

– MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DE APARECIDA – CAUSA DE PEDIR – 

VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS PREVISTOS NO ARTIGO 13 DA CEMG E 37 

DA CRFB – PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE PREENCHIDOS – 

CONTROLE ABSTRATO – CAUSA DE PEDIR ABERTA – CONHECIMENTO 

DA AÇÃO  

 

VV EMENTA: ADI. APOSTILAMENTO. MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA. LEI DE 1991, ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL QUE 

SE INVOCA COMO PARÂMETRO. REPRESENTAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

- Ante a supremacia das Constituições Federal/Estadual, as normas 

editadas em data anterior àquelas da sua promulgação devem subordinar-

se aos novos preceitos constitucionais, permanecendo válidas e eficazes 

se com ela não conflitarem. Aquelas que forem incompatíveis com o novo 

texto maior, promulgado posteriormente a sua edição, e 

independentemente de cláusulas expressas, tornam-se ineficazes de 

pleno direito e independentemente de declaração específica. Precedentes 

do STF, no sentido de que “Vê-se, portanto, na linha de iterativa 

jurisprudência prevalecente nesta Suprema Corte e em outros tribunais 

(RTJ 82/44 – RTJ 99/544 – RTJ 124/415 – RTJ 135/32 – RT 179/922 – RT 

208/197 – RT 231/665, v.g.), que a incompatibilidade entre uma lei anterior 

(como a norma ora questionada inscrita na Lei 691/1984 do Município do 

Rio de Janeiro/RJ, p. ex.) e uma Constituição posterior (como a 

Constituição de 1988) resolve-se pela constatação de que se registrou, em 

tal situação, revogação pura e simples da espécie normativa 

hierarquicamente inferior (o ato legislativo, no caso), não se verificando, 

por isso mesmo, hipótese de inconstitucionalidade (RTJ 145/339 – RTJ 

169/763). (RTJ 95/980 – RTJ 95/993 – RTJ 99/544 – RTJ 143/355 – RTJ 

145/339, v.g.).” (AI 582.280 AgR, voto do Rel. Min. Celso de Mello, 

julgamento em 12-9-2006, Segunda Turma, DJ de 6-11-2006).” 

- Neste caso as regras questionadas foram editadas em 1991, data em que 

sequer estava em vigor a Emenda Constitucional/MG n. 57/2003. 

 

 

MÉRITO –  

EMENTA: ADI. APOSTILAMENTO. MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA. POSSIBILIDADE DE PREVISÃO DO DIREITO NO ESTATUTO 

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS. PEDIDO IMPROCEDENTE. 

 

- A EC 57/03 suprimiu, de fato, no âmbito estadual, o instituto do 

apostilamento, mas não há proibição na Constituição para que os entes 

municipais possam legislar sobre a questão. Assim, não se aplica o 

princípio da simetria, pois as Constituições Federal e Estadual garantem 
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aos Municípios autonomia para legislar sobre os direitos de seus 

servidores (arts. 30, I, e 39 da CF, e art. 171, I, "e", da CEMG). 

- Havendo lei local que discipline a matéria relativamente aos servidores 

públicos do Município de Conceição da Aparecida e possuindo o ente 

municipal competência para disciplinar sobre assuntos de interesse local 

sob o manto da autonomia organizacional político-administrativa que a 

Constituição da República lhe outorgou (art. 18), é possível a instituição 

do apostilamento, não havendo a apontada inconstitucionalidade. 

 

 

VV MÉRITO – DIFERENÇA ENTRE O VENCIMENTO DO CARGO EFETIVO E 

DO CARGO COMISSIONADO ANTERIORMENTE EXERCIDO – 

INCORPORAÇÃO – PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E DA MORALIDADE– 

VIOLAÇÃO – MODULAÇÃO DOS EFEITOS – CABIMENTO – PEDIDO 

JULGADO PROCEDENTE. O requerente sustenta que as normas 

impugnadas violam os princípios da isonomia, eficiência, impessoalidade, 

moralidade, todos previstos no artigo 13 da Constituição do Estado de 

Minas Gerais e no artigo 37 da Constituição da República. Com exceção 

do princípio da eficiência, os demais foram previstos nos textos 

constitucionais em sua redação original, ou seja, antes da publicação da 

lei local impugnada (1991), não sendo caso de juízo de recepção. Ainda 

que o pleito declaratório fosse fundamentado na superveniência da 

Emenda à Constituição Estadual n. 57/2003, tal não inviabilizaria o 

conhecimento da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, que, 

como tal, possui causa de pedir aberta. A continuidade da percepção dos 

valores correspondentes ao exercício de cargo de provimento em 

comissão em virtude do preenchimento de critério meramente temporal 

não se harmoniza com o princípio da eficiência, porquanto causa 

significativo impacto nos gastos do setor público com pessoal, sem 

qualquer exigência de resultados do agente público, bem como viola o 

princípio da moralidade e as regras da boa administração, pois se autoriza 

por meio dele que servidores aufiram remuneração incompatível com a 

complexidade e a responsabilidade das atribuições do cargo efetivo e com 

a escolaridade exigida para o seu desempenho, em inobservância aos 

valores éticos e de justiça, contrariando os anseios da coletividade. 

Considerando-se que a declaração de inconstitucionalidade opera efeitos 

retroativos (ex tunc), bem como que a norma impugnada está em vigor 

desde 1991, revela-se plausível que este Órgão Especial ressalve as 

situações já consolidadas em atenção ao princípio da segurança jurídica. 
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A C Ó R D Ã O 
 

Vistos etc., acorda, em Turma, o ÓRGÃO ESPECIAL do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da 

ata dos julgamentos, em REJEITAR A PRELIMINAR, POR MAIORIA E 

REJEITAR A REPRESENTAÇÃO, TAMBÉM POR MAIORIA.  

 

DES. WANDER MAROTTA  

RELATOR. 
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SESSÃO DE 13/11/2019 

  

Proferiu sustentação oral, pelo requerido, o Doutor João Régis 

David Oliveira. 

DES. WANDER MAROTTA: 

 

 Senhor Presidente, peço licença a Vossa Excelência e ao 

eminente advogado e sugiro que se vote essa preliminar e, depois, 

continuamos o julgamento de mérito. 

 

DES. PRESIDENTE AFRÂNIO VILELA:  

 

 Perfeitamente. Se houver necessidade, o tempo restante será, 

então, concedido ao ilustre advogado. 

 

DES. WANDER MAROTTA:  

 

Senhor Presidente, o eminente advogado suscita da tribuna 

preliminar, que estou acatando, de não conhecimento da 

representação, tendo em vista que a lei é anterior à Emenda 

Constitucional 57, de 2003, de Minas Gerais.  

 

DES. WANDER MAROTTA (RELATOR) 

 

V O T O 

 

O Exmo. Sr. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS ajuíza esta ação direta de 
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inconstitucionalidade contra o PREFEITO DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA e o Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

objetivando obter a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 99, 

100, 101 e 102 da Lei 783/1991, do Município de Conceição de 

Aparecida, por ofensa aos artigos 13, 23, “caput”, e 165, parágrafo 1º, 

todos da Constituição do Estado de Minas Gerais.  

Assevera que os referidos dispositivos legais violam os 

princípios da isonomia, eficiência, impessoalidade, moralidade e 

racionalidade ao permitirem o apostilamento de apenas um grupo de 

servidores, o que se faz “…em detrimento dos demais e às custas do 

erário público” (fls. 03). Ressalta que as hipóteses de recrutamento 

especial – amplo ou limitado - é incompatível, na sua essência, “…com 

a superveniente estabilização financeira” (fls. 03), citando, em apoio de 

sua tese, a doutrina de MARIA SYLVIA DI PIETRO. Acentua que 

foram violados, além dos princípios mencionados, o artigo 37, “caput”, 

da CR/88 e os artigos 13 e 23 da Constituição do Estado de Minas 

Gerais. Cita, também, julgados em apoio de sua tese e enfatiza que, 

como “…as normas impugnadas prevêem o apostilamento de 

servidores que exerceram cargos de comissão ou funções gratificadas 

em curtíssimo lapso temporal – 05 anos ou qualquer tempo de 

permanência para recebimento da função gratificada imediatamente 

abaixo do cargo ocupado (art. 99, par. 2)” é “…evidente a burla aos 

princípios constitucionais da razoabilidade, da proporcionalidade, da 

moralidade administrativa e da eficiência.” (fls. 08) 

Requer, assim, que seja julgada procedente a representação e 

declarada a inconstitucionalidade dos artigos 99, 100, 101 e 102 da 

Lei 783/1991 do Município em causa.  

Informações da EJEF/DIRGED/GEJUR/COJUR (doc. de ordem 

03), no sentido de que não foi localizada manifestação do Órgão 
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Especial acerca da inconstitucionalidade dos artigos objeto da 

presente ação.  

Informações do Exmo Sr. PREFEITO (doc. de ordem 11), pela 

improcedência do pedido. Afirma que, apesar de transcrever os artigos 

99, 100, 101 e 102 da Lei 783/91, foi impugnado expressamente 

apenas o artigo 99 da Lei, violando o artigo 319, III, do CPC. No mérito 

bate-se pelo desprovimento do recurso em razão do disposto nos 

artigos 18, c/c art. 30, I, da CR e do artigo 165, parágrafo 1º, da 

Constituição Estadual, citando julgados em apoio de sua tese. 

  Intimado, o Presidente da Câmara de Vereadores, não se 

manifestou.   

 Foram os autos à douta P.G.J., que opinou pela procedência da 

representação . 

 É o relatório.  

 Há uma preliminar a examinar, que prejudica qualquer outra, e, 

naturalmente, o próprio mérito, e que suscito de ofício, qual seja a de 

não conhecimento da representação.  

 Em se tratando de vício de inconstitucionalidade este deve ser 

congênito à legislação impugnada, devendo, também, ser verificado 

em razão da Constituição vigente ao tempo da sua elaboração. 

 Ante a supremacia da Constituição Federal, as normas editadas 

em data anterior àquela da sua promulgação devem subordinar-se 

aos novos preceitos constitucionais, permanecendo válidas e eficazes 

se com ela não conflitarem. Aquelas que forem incompatíveis com o 

novo texto maior, promulgado posteriormente a sua edição, e 

independentemente de cláusulas expressas, tornam-se ineficazes de 

pleno direito e independentemente de declaração específica. 

 Na lição de MARIA HELENA DINIZ (“in” Norma constitucional e 

seus efeitos, ed. Saraiva, 3ª ed., p. 48):  
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"As normas e atos anteriores não conflitantes com a 

nova Constituição subsistem, não precisando ser 
renovados.  
O fenômeno da recepção da ordem normativa vigente 
sob a égide da antiga Carta, e compatível com a nova, 
dando-lhe nova roupagem ou fundamento de validade, 
tem por finalidade precípua dar continuidade às 
relações sociais sem necessidade de novas leis 
ordinárias, o que seria além de difícil, custoso, quase 
que impossível. José Afonso da Silva denomina 
eficácia construtiva a essa incidência das novas 
normas constitucionais sobre as da ordenação 
anterior compatíveis com elas, que, em nome do 
princípio da continuidade da ordem jurídica, são como 
que recriadas pela Carta Magna." (g.n.) 

 

 Discorrendo sobre a questão, assim se posiciona o Des. Kildare 

Carvalho (“in” Direito constitucional didático, 8ª ed. Ed. Del Rey, 2002, 

p. 141/142):  

"Outra questão que surge da sucessão das normas 
constitucionais no tempo é a situação da legislação 
ordinária anterior em face da nova Constituição. A 
regra geral é que as leis ordinárias anteriores 
continuem em vigor, desde que compatíveis com a 
Constituição superveniente, havendo, no caso, 
recepção do direito ordinário pelas normas 
constitucionais. Recebidas pela Constituição, as leis 
ordinárias anteriores submetem-se aos princípios e 
valores da Constituição superveniente, que também 
lhes serve de fundamento de validade, devendo ainda 
ser interpretadas segundo os novos princípios 
constitucionais. Ocorrendo incompatibilidade entre o 
direito ordinário e as normas constitucionais novas, 
ainda que programáticas, não poderá o mesmo 
sobreviver, deixando assim de vigorar."  (grifei) 

 

E acrescenta:  

 

"Também são considerados válidos os atos 
normativos que, ao serem recebidos pela Constituição 
superveniente, têm o seu figurino alterado, passando 
a matéria de que cuidam a ser objeto de nova espécie 
normativa. Assim, matéria que anteriormente era 
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tratada por lei ordinária pode passar à categoria de lei 
complementar; decreto que tinha força de lei pode vir 
a ser objeto de lei, não se invalidando, por esse fato, 
as normas anteriores que são recebidas pela nova 
constituição". 

 

Já o controle de constitucionalidade tem por objetivo garantir a 

supremacia dos preceitos contidos na Constituição sobre normas de 

caráter geral e abstrato. No Brasil, pode ser exercido pela via difusa ou 

concentrada, sendo a declaração direta de inconstitucionalidade de 

determinada norma uma modalidade de controle abstrato. Tal como já 

decidido pelo S.T.F: 

 

“Vê-se, portanto, na linha de iterativa jurisprudência 
prevalecente nesta Suprema Corte e em outros 
tribunais (RTJ 82/44 – RTJ 99/544 – RTJ 124/415 – 
RTJ 135/32 – RT 179/922 – RT 208/197 – RT 

231/665, v.g.), que a incompatibilidade entre uma lei 

anterior (como a norma ora questionada inscrita na 

Lei 691/1984 do Município do Rio de Janeiro/RJ, p. 

ex.) e uma Constituição posterior (como a 

Constituição de 1988) resolve-se pela constatação 

de que se registrou, em tal situação, revogação 

pura e simples da espécie normativa 

hierarquicamente inferior (o ato legislativo, no 

caso), não se verificando, por isso mesmo, 

hipótese de inconstitucionalidade (RTJ 145/339 – 

RTJ 169/763). Isso significa que a discussão em torno 
da incidência, ou não, do postulado da recepção – 
precisamente por não envolver qualquer juízo de 
inconstitucionalidade (mas, sim, quando for o caso, o 
de simples revogação de diploma pré-constitucional) – 
dispensa, por tal motivo, a aplicação do princípio da 
reserva de Plenário (CF, art. 97), legitimando, por isso 
mesmo, a possibilidade de reconhecimento, por órgão 
fracionário do Tribunal, de que determinado ato estatal 
não foi recebido pela nova ordem constitucional (RTJ 
191/329-330), além de inviabilizar, porque incabível, a 
instauração do processo de fiscalização normativa 
abstrata (RTJ 95/980 – RTJ 95/993 – RTJ 99/544 – 
RTJ 143/355 – RTJ 145/339, v.g.).” (AI 582.280 AgR, 
voto do Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 12-9-
2006, Segunda Turma, DJ de 6-11-2006.)” 
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 Assim, para que seja possível o ajuizamento da ação de 

inconstitucionalidade é necessário que o ato impugnado possa ser 

caracterizado como norma geral e abstrata, que viole a Constituição, 

sendo cabível a propositura da ação contra lei municipal que desafie 

regra contida na Constituição Estadual ou que seja repetida na 

Constituição Estadual. 

Todavia, neste caso as regras aqui questionadas foram editadas 

em 1991, data em que sequer estava em vigor a Emenda 

Constitucional/MG n. 57/2003. E, apesar de a requerente afirmar que 

quando da entrada em vigor da Lei a Constituição Estadual já previa 

que a Administração Pública deveria se sujeitar aos princípios da 

razoabilidade, da moralidade, da isonomia e da impessoalidade, o 

fundamento da ação, na verdade, é a superveniência da EC 57/2003, 

como se verifica de fls. 06/08, não sendo admitida a ação de 

inconstitucionalidade fundada apenas em eventual (e provável) 

violação de princípios.  

 Assim, o meu voto pelo não conhecimento da presente 

representação. Sem custas. 

<> 
 

DES. EDILSON OLÍMPIO FERNANDES 

Senhor Presidente, ouvi com atenção a brilhante sustentação 

oral.  

 

- DA PRELIMINAR: 
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Cuidam os autos de Ação Direta de Inconstitucionalidade 

proposta pela PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA em face dos 

artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei n. 783/1991, do Município de 

Conceição de Aparecida, que versam sobre o instituto do 

apostilamento, garantindo ao servidor efetivo que exercer cargo em 

comissão pelo período de 05 (cinco) anos ininterruptos, estabilidade 

financeira.    

Da análise da petição inicial, constato que o requerente 

sustenta que as normas impugnadas violam os princípios da isonomia, 

eficiência, impessoalidade e moralidade, todos previstos no artigo 13 

da Constituição do Estado de Minas Gerais e no artigo 37 da 

Constituição da República, na medida em que permitem que os 

servidores públicos locais recebam gratificação incompatível com as 

funções dos cargos que exercem. Assevera, ainda, que a gratificação 

própria dos cargos em comissão não pode ser estendida a todos os 

seus antigos ocupantes, sob pena de prejuízo ao erário e, via de 

consequência, de inobservância do interesse público (documento n. 

01).  

Dessa forma, com a devida vênia, a causa de pedir da 

declaração de inconstitucionalidade é a violação dos princípios cuja 

Administração dos entes municipais deve observância, não tendo o 

requerente fundamentado seu pedido na superveniência da Emenda à 

Constituição do Estado n. 57/2003, não havendo que se falar em mero 

juízo de recepção da norma local publicada em 1991.  

Nesse sentido, da detida análise das ff. 06/08 da inicial, verifico 

que o requerente apenas cita trecho do voto que proferi quando do 

julgamento da ADI n. 1.0000.13.091486-4/000, ajuizada em face de 

norma semelhante do Município de João Monlevade, no qual é 

mencionada a EC n. 57/2003 como forma de corroborar a conclusão 
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sobre a violação aos princípios da eficiência e da moralidade. Cumpre 

asseverar que, naquela oportunidade, à unanimidade, este Órgão 

Colegiado entendeu pela inconstitucionalidade da legislação local em 

decorrência da violação dos princípios da moralidade e da eficiência e 

não em razão da emenda em questão, consoante demonstra a ementa 

do julgado: 

 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE JOÃO 

MONLEVADE. LEI Nº 1.969/2011. DIFERENÇA 

ENTRE O VENCIMENTO DO CARGO EFETIVO E DO 

CARGO COMISSIONADO ANTERIORMENTE 

EXERCIDO. INCORPORAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 

EFICIÊNCIA E DA MORALIDADE. VIOLAÇÃO. 
CRIAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO. NATUREZA 
BUROCRÁTICA OU TÉCNICA. AUSÊNCIA DE 
RELAÇÃO DE CONFIANÇA. ACOLHIMENTO 

PARCIAL DA REPRESENTAÇÃO. A continuidade da 

percepção dos valores correspondentes ao 

exercício de cargo de provimento em comissão em 

virtude do preenchimento de critério meramente 

temporal não se harmoniza com o princípio da 

eficiência, porquanto causa significativo impacto 

nos gastos do setor público com pessoal, sem 

qualquer exigência de resultados do agente 

público, bem como viola o princípio da moralidade 

e as regras da boa administração, pois se autoriza 

por meio dele que servidores aufiram remuneração 

incompatível com a complexidade e a 

responsabilidade das atribuições do cargo efetivo 

e com a escolaridade exigida para o seu 

desempenho, em inobservância aos valores éticos 

e de justiça, contrariando os anseios da 

coletividade. São inconstitucionais as normas que 
criam cargos em comissão para o exercício de 
funções técnicas ou burocráticas ou que não exijam 
relação de confiança entre a autoridade nomeante e o 
servidor nomeado.” (TJMG -  Ação Direta 
Inconst 1.0000.13.091486-4/000, Relator(a): Des.(a) 
Edilson Olímpio Fernandes, ÓRGÃO ESPECIAL, 
julgamento em 22/10/2014, publicação da súmula em 
07/11/2014 - destaquei) 
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Ademais, ainda que o requerente utilizasse da EC n. 57/2003 

como fundamento único do seu pleito, é certo que tal não inviabilizaria 

o conhecimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, que, como 

tal, possui causa de pedir aberta, “o que significa dizer que a 

adequação ou não de determinado texto normativo é realizada em 

cotejo com todo o ordenamento constitucional vigente ao tempo da 

edição do dispositivo legal. Assim, caso declarada a 

constitucionalidade de uma norma, consideram-se repelidos todos e 

quaisquer fundamentos no sentido da sua inconstitucionalidade, e 

vice-versa” (ADI nº 5180 AgR/DF, Rel. Min. DIAS TÓFFOLI, Tribunal 

Pleno, DJe: 13.06.2018 - destaquei). 

Com efeito, nos termos da Lei n. 9.868/1999, é pressuposto de 

admissibilidade da Ação Direta de Inconstitucionalidade a indicação, 

pela petição inicial, dos fundamentos jurídicos do pedido em relação a 

cada dispositivo impugnado (artigo 3º, inciso I). Não obstante, em se 

tratando de controle abstrato, destinado à salvaguarda da harmonia do 

ordenamento jurídico como um todo, em respeito à supremacia da 

Constituição, os fundamentos suscitados pelo legitimado ativo não 

vinculam o órgão julgador.  

Sobre o tema, assim leciona o eminente MINISTRO GILMAR 

MENDES, em obra de sua autoria e de PAULO GUSTAVO GONET 

BRANCO: 

 
“A Lei n. 9.868/99 trata, em capítulo destacado, da 
admissibilidade do procedimento da ação direta de 
inconstitucionalidade (Cap. II). A petição inicial não 
está vinculada a qualquer prazo. Porém, os seus 
requisitos são disciplinados pelo art. 3º da Lei n. 

9.868/99. O primeiro requisito indispensável à 

petição inicial é a indicação do dispositivo ou 

dispositivos sobre os quais versa a ação, bem 

como dos fundamentos jurídicos do pedido, em 

relação a cada um deles (art. 3º, I). A exigência em 
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questão já constava da jurisprudência do STF. Nesse 
sentido, decidiu o Tribunal ser “necessário, em ação 
direta de inconstitucionalidade, que venham expostos 
os fundamentos jurídicos do pedido com relação às 
normas impugnadas, não sendo de admitir-se 
alegação genérica sem qualquer demonstração 
razoável, nem ataque a quase duas dezenas de 
medidas provisórias em sua totalidade com alegações 

por amostragem”. É interessante notar que, a 

despeito da necessidade legal da indicação dos 

fundamentos jurídicos na petição inicial, não fica o 

STF adstrito a eles na apreciação que faz da 

constitucionalidade dos dispositivos questionados. 

É dominante no âmbito do Tribunal que na ADI (e 

na ADC) prevalece o princípio da causa petendi 

aberta” (Curso de Direito Constitucional, 12. ed. rev. e 
atual. – São Paulo: Saraiva, 2017. p. 1.073 – 
destaquei). 

 

Por fim, importa ressaltar que conquanto o princípio da 

eficiência apenas tenha sido introduzido na Constituição da República 

pela EC n. 19/1998 e na Constituição do Estado pela EC n. 49/2001, 

os demais princípios, notadamente o da moralidade, estão expressos 

nos textos constitucionais em sua redação original, ou seja, antes da 

publicação da Lei n. 783/1991, do Município de Conceição de 

Aparecida. 

Com essas considerações, pedindo vênia para divergir do 

judicioso voto proferido pelo eminente Desembargador Relator, 

REJEITO A PRELIMINAR suscitada para possibilitar o conhecimento 

da presente representação.  

 

DES. GERALDO AUGUSTO: 

 

 Eminente Presidente, pedindo vênia ao eminente 

Desembargador Relator, estou compartilhando da argumentação 
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contida no voto do eminente Desembargador Edilson Fernandes e, por 

consequência, também rejeito a preliminar, data venia. 

 

DES. CAETANO LEVI LOPES: 

 

 Senhor Presidente, de acordo com o Relator. 

 

DES. AUDEBERT DELAGE: 

 

 Senhor Presidente, de acordo com o Relator.  

DES. EDGARD PENNA AMORIM: 

 

 Senhor Presidente, verifico aqui que é de conveniência que eu 

peça vista, até porque, como se trata de ação direta de 

inconstitucionalidade, a decisão, em um outro sentido, depende da 

maioria de treze votos. Talvez, difícil de se alcançar hoje por 

justificadas ausências. E como também passei a ter dúvida sobre a 

decisão, à luz da divergência do Desembargador Edilson, peço vista. 

 

DES. MOREIRA DINIZ: 

 

 Senhor Presidente, acompanho o Relator, na preliminar. 

 

DES. PAULO CÉZAR DIAS: 
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 Senhor Presidente, com a licença do Desembargador Edgard, 

também acompanho o Relator. 

 

DES. ARMANDO FREIRE: 

 

 Senhor Presidente, peço vênia, também adiantando com a 

mesma justificativa, que já apresentei anteriormente, estou, com a 

vênia devida, acompanhando a divergência. 

 

DES. WANDERLEY PAIVA: 

 Senhor Presidente, com a devida vênia ao eminente 

Desembargador Edgard, estou acompanhando a divergência 

inaugurada pelo Desembargador Edilson. 

 

DES.ª ÁUREA BRASIL: 

 

 Senhor Presidente, também pedindo vênia ao eminente Relator 

e ao Desembargador Edgard Amorim, estou, com voto já lançado no 

sistema, acompanhando a divergência. 

 (VOTO ESCRITO)  

Peço vênia ao douto Relator para acompanhar a divergência 

inaugurada pelo e. Desembargador Edilson Olímpio Fernandes.  

Consoante se extrai dos autos, trata-se Ação Direta de 

Inconstitucionalidade proposta pela Procuradoria Geral de Justiça 

objetivando a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 99, 100, 

101 e 102 da Lei n. 783/1991, do Município de Conceição de 

Aparecida, que preveem o direito ao apostilamento para servidores 

públicos municipais que tenham exercido cargo comissionado ou 

função de confiança. 
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O requerente invoca, como parâmetro para o controle de 

constitucionalidade, o art. 37, caput, da Constituição Federal e art. 13, 

caput, da Constituição do Estado de Minas Gerais, argumentando que 

a norma municipal violou os princípios da razoabilidade, moralidade, 

isonomia e impessoalidade.  

Observa-se, ainda, que o requerente frisou que os princípios 

invocados já constavam da redação original da Constituição.  

Dessa forma, o parâmetro invocado no caso específico dos 

autos é preexistente à Lei Municipal n.783/1991, pelo que não me 

parece cabível sustentar que se discute juízo de não recepção da 

norma.  

Embora a Emenda à Constituição do Estado n. 57/2003 se 

relacione diretamente com o tema e seja frequentemente invocada 

como parâmetro de ações que visam à inconstitucionalidade de leis 

municipais que preveem o apostilamento, no caso dos autos, a referida 

norma sequer foi mencionada pelo autor, que apontou como parâmetro 

apenas normas constitucionais já existentes ao tempo da edição da lei 

municipal.  

Com tais considerações, renovadas vênias, REJEITO A 

PRELIMINAR suscitada, para conhecer da representação.  

 

DES. MOACYR LOBATO: 

 

 Senhor Presidente, de acordo com o Relator, com a devida 

vênia. 

 

DES. ALEXANDRE SANTIAGO: 

  

Senhor Presidente, de acordo com o Relator, data venia. 
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DES. EDISON FEITAL LEITE: 

 

 Senhor Presidente, de acordo com a divergência. 

 

DES. RENATO DRESCH: 

 

 Senhor Presidente, lancei voto e estou acompanhando a 

divergência. 

(VOTO ESCRITO) 

 Acompanho a divergência, pois embora a Lei nº 783/1991, do 

Município de Conceição de Aparecida, seja anterior à Emenda à 

Constituição do Estado de Minas Gerais nº 57/2003, a 

inconstitucionalidade do apostilamento pode ser aferida em face dos 

princípios da eficiência, moralidade ou isonomia, que se encontram na 

redação originária da Constituição Estadual. 

Assim, divirjo do eminente Relator quanto à preliminar, para 

conhecer da Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

 

DES. KILDARE CARVALHO: 

 

 Senhor Presidente, vou aguardar. 

 

DES.ª MÁRCIA MILANEZ: 

 

 Senhor Presidente, já tenho voto lançado no sistema, estou, 

com vênia, acompanhando a divergência. 

(VOTO ESCRITO) De acordo com a divergência, para rejeitar a 

preliminar de não conhecimento. 
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DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES: 

 

 Senhor Presidente, de acordo com o Relator.  

 

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO: 

 

 Senhor Presidente, de acordo com o Relator. 

 

SESSÃO DE 12/02/2020 

 

DES. PRESIDENTE NELSON MISSIAS DE MORAIS: 

O julgamento deste feito veio adiado da sessão anterior, quando 

pediu vista o Desembargador Edgard Penna Amorim, após votarem 

acolhendo a preliminar de não conhecimento os Desembargadores 

Wander Marotta – Relator –, Caetano Levi Lopes, Audebert Delage e, 

em adiantamento de voto, os Desembargadores Moreira Diniz, Paulo 

Cézar Dias, Moacyr Lobato, Alexandre Santiago, Dárcio Lopardi e 

Newton Teixeira de Carvalho. Estão rejeitando a preliminar de não 

conhecimento os Desembargadores Edilson Fernandes, Geraldo 

Augusto, Armando Freire, Wanderley Paiva, Áurea Brasil, Edison 

Feital Leite, Renato Dresch, Márcia Milanez. 

Com a palavra o Desembargador Edgard Penna Amorim. 

 

DES. EDGARD PENNA AMORIM: 
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 Senhor Presidente, em que pese a fundamentação, peço vênia 

ao eminente Relator, para acompanhar a divergência inaugurada pelo 

eminente Desembargador Edilson Fernandes e rejeitar a preliminar. 

(VOTO ESCRITO) 

Este feito vem adiado da sessão de 13 de novembro de 2019, a 

meu pedido. 

Consoante se vê na inicial, o requerente alega que a 

inconstitucionalidade dos arts. 99 a 102 da Lei n.º 783/1991 do 

Município de Conceição de Aparecida se funda na ofensa aos 

princípios constitucionais da moralidade, da razoabilidade, da isonomia 

e da impessoalidade, insculpidos no “caput” do art. 13 da CEMG, 

sobretudo diante da exiguidade do prazo legal para a obtenção do 

apostilamento.  

Contudo, o em. Relator não conhece da representação ao 

argumento de que os dispositivos questionados são anteriores à 

Emenda Constitucional n.º 57/2003 – a qual extinguiu o apostilamento 

em âmbito estadual –, bem como pela impossibilidade de admissão da 

ação de inconstitucionalidade baseada apenas na violação de 

princípios. 

Em que pese tal fundamentação, peço vênia a S. Ex.ª para 

acompanhar a divergência inaugurada pelo em. Des. EDILSON 

FERNANDES, cujo voto, sob licença, subscrevo. 

Ao exposto, rejeito a preliminar. 

 

 

DES. SALDANHA DA FONSECA: 

 

 Com o Relator. 
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DES. AFRÂNIO VILELA: 

 

 Com o Relator. 

 

DES. AMORIM SIQUEIRA: 

 

 Com a divergência. 

 

DES. GILSON SOARES LEMES: 

 

 Com a divergência. 

(VOTO ESCRITO) Data venia, ouso discordar do culto relator..   

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo 

Procurador Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais em face do 

Prefeito de Conceição da Aparecida e do Presidente da Câmara 

Municipal, objetivando obter a declaração de inconstitucionalidade dos 

artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei nº 783/1991, do Município de 

Conceição de Aparecida, por ofensa aos artigos 13, 23, “caput”, e 165, 

parágrafo 1º, todos da Constituição do Estado de Minas Gerais.   

O eminente Relator está suscitando de ofício uma preliminar de 

não conhecimento da representação, mediante o argumento de que 

“as regras aqui questionadas foram editadas em 1991, data em que 

sequer estava em vigor a Emenda Constitucional/MG n. 57/2003”. 

Inicialmente, cumpre destacar que antes mesmo da vigência 

do dispositivo questionado, Lei nº 783/1991, do Município de 

Conceição de Aparecida, a Constituição do Estado de Minas Gerais 

já fundava como parte de seus princípios basilares a moralidade, 

isonomia, impessoalidade e razoabilidade, possuindo como 

marco temporal o ano de 1989.  
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Acrescenta-se que ao contrário do entendimento firmado pelo 

douto Relator, os princípios constitucionais são observados como 

parâmetros de referência para o ajuizamento de uma ação direta de 

inconstitucionalidade, uma vez que figuram como normas formalmente 

constitucionais, entranhadas em grande parte dos dispositivos tanto da 

Constituição Federal como da Estadual.  

No art. 37 da Constituição da República, dispõe-se:  

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) 

 

Vejamos a previsão na Constituição do Estado de Minas Gerais: 

 

Art. 13 – A atividade de administração pública dos 
Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se 
sujeitarão aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 
razoabilidade. 
(Caput com redação dada pelo art. 1º da Emenda à 
Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 
§ 1º – A moralidade e a razoabilidade dos atos do 
Poder Público serão apuradas, para efeito de controle 
e invalidação, em face dos dados objetivos de cada 
caso. 
§ 2º – O agente público motivará o ato administrativo 
que praticar, explicitando-lhe o fundamento legal, o 
fático e a finalidade. 
 

Ademais, em uma análise de inconstitucionalidade em âmbito 

estadual a interpretação deve ser realizada segundo os dispositivos, 

princípios e valores arraigados na Constituição do Estado de Minas 

Gerais, de modo que devem ser respeitos os princípios de regência da 

Administração Pública. 

Nesse sentido, o autor Marcelo Novelino afirma que: 
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No controle abstrato de constitucionalidade, só podem 
ser invocadas como referência normas formalmente 
constitucionais, dotadas de vigência e eficácia. (...)  
 

As normas constitucionais invocáveis como 

parâmetro em ações diretas e ações declaratórias 

são exatamente as mesmas. Das três partes que 

integram a Constituição 1988, apenas o disposto 

no preâmbulo não possui caráter normativo. 
Servem como referência todas as normas 
consagradas na parte permanente (CF, arts. 1.º ao 
250), inclusive do modo implícito (“ordem 
constitucional global”), assim como as constantes do 
ato das disposições constitucionais transitórias 
(ADCT, arts. 1.º ao 96), desde que não estejam com 

eficácia exaurida (NOVELINO, Marcelo. Curso de 

Direito Constitucional. Salvador. Editora: JusPodivm, 
2017. 

 

Ante o exposto, renovando meu pedido de vênia ao eminente 

relator, afasto a preliminar suscitada de não conhecimento da ação 

direta de inconstitucionalidade. 

É como voto. 

 

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL: 

 

 Com o Relator. 

 

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO: 

 

 Peço vênia para acompanhar a divergência, tendo em vista que, 

como já consignado pelos votos antecedentes, não obstante a 

legislação questionada, artigos 99 a 102 da Lei n.º 783/1991 de 

conceição da Aparecida, seja anterior a Edição da Emenda 

Constitucional nº 57/2003, os princípios da moralidade, da 

razoabilidade, da isonomia e da impessoalidade já se encontravam 
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delimitados pela Constituição  Estadual, sendo que somente o da 

eficiência é que foi posteriormente incluído. 

Além disso, o questionamento da ação  é dirigido em face a 

Constituição e, como tal, aos princípios nela inseridos. 

Com essas considerações, também rejeito a preliminar. 

 

DES. SALDANHA DA FONSECA: 

 

 Senhor Presidente, pela ordem. 

Eu gostaria de retificar o voto que acabo de proferir, uma vez 

que ao consultar a anotação que fiz por escrito, pedindo vênia ao 

Relator, estou aderindo à divergência. 

 

DES. PRESIDENTE: 

 

 Resultado parcial: por treze votos a onze, rejeitaram a 

preliminar. 

 

DES. WANDER MAROTTA: 

 

 MÉRITO 
 

Vencido na preliminar de não conhecimento, passo ao 

exame do mérito. 

 Nos termos dos dispositivos legais questionados, contidos todos 

eles na Lei 783, que dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público do 

Município de Conceição da Aparecida, de 28/06/1991 (e ainda em 

vigor - fls. 45 - doc. de ordem 02): 
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“CAPÍTULO V - DO APOSTILAMENTO 
Art. 99 – O servidor que contar pelo menos 05 anos 
de efetivo exercício na Administração Pública 
Municipal e nela exercer função gratificada, e dele for 
exonerado, por iniciativa da Administração, não 
motivada por penalidade, ou a pedido, por escrito, do 
interessado, continuará, ao reassumir o cargo de 
provimento efetivo de que for titular, salvo opção, a 
receber o vencimento correspondente ao cargo 
desempenhado em comissão.  
Par. 1º- Quando mais de um cargo tenha sido 
exercido, o servidor terá direito ao vencimento do 
cargo de maior hierarquia, desde que nele tenha 
permanecido, initerruptamente, pelo período mínimo 
de 02 anos. 
Par. 2º - Não ocorrendo a permanência no cargo 
comissionado pelo tempo exigido no parágrafo 
anterior, o servidor receberá o vencimento da função 
gratificada imediatamente abaixo daquele de maior 
hierarquia, quando efetivamente o tenha exercido. 
Art. 100-  Ao servidor já apostilado e que exerça ou 
venha exercer cargo em comissão, fica assegurado o 
direito de optar pelo valor que for maior.  
Par. Único- Caso o servidor tenha exercido no período 
previsto nesta artigo mais de uma função, prevalecerá 
o maior valor, conforme hierarquia.  
Art. 101 – O servidor que, por ocasião da 
aposentadoria, ocupe ou tenha ocupado cargo em 
comissão pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos 
intercalados, ou por 02 (dois) anos de efetivo exercício 
na Administração Pública Municipal, terá seus 
proventos calculados na base de maio vencimento do 
referido cargo, ressalvada a opção expressa do 
servidor para o vencimento do cargo efetivo. 
Art. 102- Fica garantido ao servidor público municipal, 
incluindo o das autarquias e fundações, detentor de 
título declaratório que lhe assegure direito á 
continuidade de percepção da remuneração do cargo 
de provimento em comissão, o direito aos 
vencimentos, as gratificações e a todas as demais 
vantagens inerentes ao cargo em relação do qual 
tenha ocorrido o apostilamento, ainda que decorrentes 
de transformação posterior.”  

   

Segundo os dispositivos constitucionais invocados pelo autor: 

 
“Art. 13 – A atividade de administração pública dos 
Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se 
sujeitarão aos princípios de legalidade, 
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impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 
razoabilidade. (“caput” com redação dada pelo art. 1º 

da Emenda à Constituição nº 49, de 13/6/2001.) 
§ 1º – A moralidade e a razoabilidade dos atos do 
Poder Público serão apuradas, para efeito de controle 
e invalidação, em face dos dados objetivos de cada 
caso. 
§ 2º – O agente público motivará o ato administrativo 
que praticar, explicitando-lhe o fundamento legal, o 
fático e a finalidade. 
(…) 
Art. 23 – As funções de confiança, exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 
e assessoramento. 
(…) 
Art. 165 – Os Municípios do Estado de Minas Gerais 
integram a República Federativa do Brasil. 
§ 1º – O Município, dotado de autonomia política, 
administrativa e financeira, organiza-se e rege-se por 
sua Lei Orgânica e demais leis que adotar, 
observados os princípios da Constituição da República 
e os desta Constituição.” 

   

 O artigo 23 não foi ferido ou contrariado, mesmo porque não 

trata da nomeação de servidores, mas da composição dos servidores 

EFETIVOS que deixaram de ocupar funções de confiança e retornam 

para os cargos efetivos originais. 

 Não há violação ao artigo 13, por não estar comprovada, data 

vênia, a violação aos princípios da isonomia, eficiência, 

impessoalidade, moralidade e racionalidade ou qualquer violação ao 

artigo 165 da CEMG. 

 Acrescenta-se que foi a EC 57/03 que suprimiu do âmbito 

estadual o instituto do apostilamento, mas não há proibição na 

Constituição para que os entes municipais possam legislar sobre 

esse tema.  
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As Constituições Federal e Estadual garantem aos Municípios 

autonomia para legislar sobre os direitos de seus servidores (arts. 30, 

I, e 39, da CF, e art. 171, I, "e", da CEMG). 

Segundo vem decidindo este Tribunal:  

 
 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SUSPENSÃO DO 
PAGAMENTO DO APOSTILAMENTO A 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO SETE LAGOAS. 
AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. 
AUTONOMIA ADMINITRATIVA DO MUNICÍPIO PARA 
DISCIPLINAR A REMUNERAÇÃO DE SEUS 
SERVIDORES. AGRAVO PROVIDO. 
- A extinção do apostilamento pela Emenda à 
Constituição Mineira nº 57/2003 não alcança os 
servidores públicos municipais em face da autonomia 
administrativa concedida aos Municípios no que 
concerne à criação de vantagens pecuniárias a eles 
devidas. 
- Hipótese na qual deve ser reformada decisão que 
suspendeu o pagamento da vantagem pecuniária aos 
servidores do SAAE do Município de Sete Lagoas. 
(AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV Nº 
1.0000.16.029233-0/001 - COMARCA DE SETE 
LAGOAS - 1ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata 
dos julgamentos, em DAR PROVIMENTO- v.u.- Rel. 
DES. ALBERTO VILAS BOAS – j. 03/11/2016). 
 
 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SUSPENSÃO DO 
PAGAMENTO DO APOSTILAMENTO A 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO SETE LAGOAS. 
AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. 
AUTONOMIA ADMINITRATIVA DO MUNICÍPIO PARA 
DISCIPLINAR A REMUNERAÇÃO DE SEUS 
SERVIDORES. AGRAVO PROVIDO. - A extinção do 
apostilamento pela Emenda à Constituição Mineira nº 
57/2003 não alcança os servidores públicos 
municipais em face da autonomia administrativa 
concedida aos Municípios no que concerne à criação 
de vantagens pecuniárias a eles devidas. - Hipótese 
na qual deve ser reformada decisão que suspendeu o 
pagamento da vantagem pecuniária aos servidores do 
SAAE do Município de Sete Lagoas. (...) (TJMG - 
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Agravo de Instrumento-Cv 1.0000.15.056032-4/001, 
Relator(a): Des.(a) Armando Freire , 1ª CÂMARA 
CÍVEL, julgamento em 19/05/0016, publicação da 
súmula em 20/05/2016 - destaquei).” (...) 

 
 

 Este mesmo Órgão Especial já decidiu, em Incidente de 

Inconstitucionalidade – voto da Relatoria do Des. André Leite 

Praça, que  

 
“Anteriormente, em feitos semelhantes em que atuei 
como vogal, já me posicionei pela 
inconstitucionalidade de norma municipal instituidora 
do apostilamento, instituto este extirpado do 
ordenamento jurídico pela Emenda à Constituição 
Federal n° 19/1998 e pela Emenda à Constituição 
Estadual n° 57/2003. 
Todavia, melhor refletindo sobre o assunto, 
analisando as Constituições Federal e Estadual, 
verifico inexistir, em verdade, qualquer vício de 
inconstitucionalidade em lei de Município que crie dito 
benefício aos seus servidores. 
Isso porque o Município tem autonomia para legislar 
sobre assuntos de interesse local, dentre os quais se 
insere a remuneração de seus servidores. (...) 
Ademais, o fato de o instituto do apostilamento ter 
sido extinto por emendas à Constituição Federal e 
Estadual não torna a lei municipal que o instituiu 
inconstitucional, porquanto, além da autonomia 
municipal, inexiste no ordenamento jurídico (CF/88 ou 
lei nacional) norma expressa proibitiva da concessão 
deste benefício.”  

 

 

Em 5.3.2015, o excelso STF, quando do julgamento do RE 

590.829/MG, no qual foi reconhecida a existência de repercussão 

geral, reconheceu não ser cabível, em Lei Orgânica Municipal, a 

normatização de direitos de servidores “porquanto a prática acaba por 

afrontar a iniciativa do Chefe do Poder Executivo”. 

Destaque-se a ementa atribuída ao v. acórdão: 
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CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE – 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – ATUAÇÃO – REVISÃO. 
Ante a possibilidade de vir à balha entendimento que 
possua ligação com a Constituição Federal, como 
ocorre quanto aos preceitos sensíveis, de adoção 
obrigatória pela Carta estadual, admissível é o recurso 
extraordinário – Recurso Extraordinário nº 199.293/SP, 
de minha relatoria, e Questão de Ordem na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 1.529/MT, da 

relatoria do ministro Octavio Gallotti. LEI ORGÂNICA 

DE MUNICÍPIO – SERVIDORES – DIREITOS. 

Descabe, em lei orgânica de município, a 

normatização de direitos dos servidores, 

porquanto a prática acaba por afrontar a iniciativa 

do Chefe do Poder Executivo – Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade nº 2.944/PR, relatada pela 
ministra Cármen Lúcia, 3.176/AP, 3.295/AM, relatadas 
pelo ministro Cezar Peluso, e 3.362/BA, de minha 
relatoria. 

(RE 590829, Relator:  Min. MARCO AURÉLIO, 
Tribunal Pleno, julgado em 05/03/2015, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-061 DIVULG 27-03-2015 PUBLIC 30-03-2015) 
(destaquei) 

 

 

Segundo o voto do i. Ministro Marco Aurélio, proferido quando 

do julgamento do referido Recurso Extraordinário, conectado a Lei do 

Município de Cambuí: 

  
“Transcrevo o teor do artigo 55 da Lei Orgânica do 
Município de Cambuí, na parte impugnada no 
processo: 
  
Art. 55 - O Município assegurará ao servidor os 
direitos previstos no art. 7º, incisos IV, VI, VII, VIII, IX, 
XII, XIII, IX, XII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e 
XXX, da constituição da república e os que, nos 
termos da lei, visem a melhoria de sua condição social 
e a produtividade no serviço público, especialmente: 
[…] 
II - Adicionais por tempo de serviço; 
III - Férias-prêmio, com duração de três meses a cada 
cinco anos de efetivo exercido, no serviço da 
Administração Pública Municipal, admitida a sua 
conversão em espécie, para a título de indenização, 



 
 
 
Ação Direta Inconst Nº 1.0000.19.051918-1/000  
 

  
Fl. 29/59 

 
 
Número Verificador: 100001905191810002020535631 

quando da sua aposentadoria ou a contagem em 
dobro das não gozadas para fins de percepção de 
adicionais por tempo de serviço; 
[...] 
VIII - Adicional sobre a remuneração, quando 
completar trinta anos de serviço, ou antes disso, se 
implementado o interstício necessário para a 
aposentadoria; 
§ 1º - Cada período de cinco anos de efetivo exercício 
dá ao servidor o direito ao adicional de dez por cento 
sobre seu vencimento, o qual se incorpora ao valor do 
provento de aposentadoria. 
§ 2º - Para fins do inciso II, é assegurado o cômputo 
integral do tempo de serviço público federal e 
estadual. 
  
Evidentemente, o Tribunal de Justiça não julgou 
controvérsia a partir de pedido formulado presente o 
conflito da situação normativa com a Constituição 
Federal. Apreciou, sim, a discrepância da Lei Orgânica 
do Município com a Carta do Estado. Eis a 
demonstração inequívoca da desnecessidade de o 
acórdão impugnado mediante o extraordinário conter 
exame sob o ângulo do Diploma Maior da República, 
bastando que a análise diga respeito à norma estadual 
de adoção obrigatória ante os princípios insertos na 
Constituição da República. 
  
É pacífico que a iniciativa de lei objetivando a outorga 
de direitos a servidores cabe ao Executivo. Indago: 
em face dessa premissa, mostra-se possível chegar-
se à previsão de direitos via norma constante, quer na 
Constituição do Estado, quer na Lei Orgânica do 
Município? A resposta é negativa. Versar direitos dos 
servidores tanto na Carta local quanto na Lei Orgânica 
do Município acaba por mitigar o princípio revelador 
da iniciativa do Poder Executivo. 
  
O caso em exame é exemplar. Mediante o 
mencionado artigo 55, a Câmara de Vereadores do 
Município de Cambuí dispôs, considerada a Lei 
Orgânica, que seriam assegurados aos servidores os 
direitos estampados no artigo 7º, incisos IV, VI, VII, 
VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e 
XXX, da Carta de 1988. Sob o ângulo do pedido 
formulado na ação direta de inconstitucionalidade 
julgada originariamente pelo Tribunal de Justiça, 
interessa perceber a outorga, poe meio dos incisos II 
e III do citado artigo 55 da Lei Orgânica do Município, 
dos direitos a adicionais por tempo de serviço e a 
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férias prêmio com duração de três meses a cada 
cinco anos de efetivo exercício no serviço da 
administração pública municipal, admitida a conversão 
em espécie, a título de indenização, quando da 
aposentadoria ou a contagem em dobro das não 
gozadas, para fins de percepção de adicionais por 
tempo de serviço. 
  

Inegavelmente, o tratamento da matéria deve 

decorrer de iniciativa do Executivo. Concluir que a 

disciplina pode constar da Lei Orgânica do 

Município implica, de um lado, verdadeira 

usurpação de atribuição do Chefe do Poder 

Executivo e, de outro, o engessamento do tema no 

que, conforme disposto no artigo 29 da 

Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município 

há de ser aprovada, por dois terços dos membros 

da Câmara Municipal, mediante votação, em dois 

turnos, com interstício mínimo de dez dias. 
  
Nem se diga que, no caso, a circunstância de a Lei 
Orgânica do Município haver sido promulgada em 
1990, após a Carta de 1988, teria o condão de placitar 
a prática normativa. Vê-se a inviabilidade de o poder 
de elaboração da Lei Orgânica do Município – que, no 
respectivo âmbito, surge como diploma maior – servir 
de base à inobservância do preceito constitucional 

relativo à iniciativa do projeto de lei. Se assim não se 

entender, ter-se-á, na confecção da Lei Orgânica, 

verdadeira carta em branco, com possibilidade de 

adentrar-se qualquer tema, mesmo quando 

reservado à provocação do Executivo Municipal. O 

Tribunal de Justiça, ao prolatar o acórdão ora 

impugnado, acabou por adotar entendimento que 

conflita com o disposto no artigo 61, § 1º, inciso II, 

alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal. 
  
A controvérsia, cuja repercussão geral foi reconhecida 
no Recurso Extraordinário nº 598.259, tem sido assim 
decidida pelo Supremo. Confiram com as ementas 
pertinentes às Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
nº 3.295/AM, 3.176/AP, 2.944/PR e 3.362-0/BA: 
(…) 
Provejo o extraordinário para julgar procedente o 
pedido formulado na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 1.0000.05.418200-1/000, do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
declarando inconstitucionais, ante o vício de iniciativa, 
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os incisos II, III e VIII, bem como o § 1º e o § 2º do 
artigo 55 da Lei Orgânica do Município de Cambuí”. 

  

 

Dessa maneira, mostra-se forçoso reconhecer que a 

normatização de direitos dos servidores, se prevista em Lei Orgânica 

Municipal (o que não é o caso), afrontaria a iniciativa do Chefe do 

Poder Executivo.  

Aqui, todavia, os artigos questionados não estão contidos na 

LOM, mas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município, não 

havendo qualquer inconstitucionalidade.  

Com efeito,  segundo a Constituição Mineira compete ao 

Município legislar sobre o “…regime jurídico único de seus servidores, 

observada a diversificação quanto aos da administração direta, da 

autárquica e da fundacional em relação aos das demais entidades da 

administração indireta” (artigo 171, I, „e‟ da Constituição de Minas 

Gerais), sendo editados os artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei 783/1991 

do Município de Conceição de Aparecida em obediência ao princípio 

da separação dos poderes e após observância do regular processo 

legislativo.  

Por várias vezes, já votei pela constitucionalidade do 

apostilamento por meio de lei municipal. O fato de o Estado proibir o 

apostilamento – e o fez por razões as mais relevantes – não leva a que 

o Município seja obrigado a fazê-lo. Não se aplica aqui, data vênia, o 

princípio da simetria.  

É claro que o ente municipal pode seguir o rumo do Estado e 

extinguir a vantagem. Mas se não o fez deve ser ela mantida na forma 

da lei (municipal) que assim prevê, não havendo, data vênia, nenhuma 

inconstitucionalidade nessa questão. 
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Nesse sentido manifestei-me quando do julgamento do agravo 

nº 1.0000.16.079085-3/001, de Sete Lagoas: 

 
“O apostilamento é uma garantia de percepção da 
remuneração ao servidor efetivo que tenha sido 
nomeado para exercer cargo em comissão e que 
tenha retornado a exercer as funções do seu cargo 
efetivo, desde que preenchido determinados requisitos 
legais. E, em regra, tem o Município autonomia - 
assegurada pela CR – para disciplinar o regime 
jurídico de seus servidores, podendo conceder-lhes 
garantias e benefícios que não contrariem a Carta 
Federal.” 

 

 Acrescenta-se que a estabilização financeira de um servidor 

efetivo, que ocupou cargo em comissão por período superior a 5 

(cinco) anos, não se afasta dos princípios da moralidade, 

razoabilidade, proporcionalidade e/ou eficiência.  

A jurisprudência deste c. Órgão Especial tem caminhado no 

sentido de considerar desarrazoadas as legislações municipais que 

fixam prazo de exercício por demais exíguos, inferiores a quatro 

anos, como, por exemplo nas ADI 1.0000.16.026305-9/000, Relator 

Desembargador Rogério Medeiros, data da publicação 28/04/2017, e 

ADI 1.0000.16.091431-3/000, Relator Desembargador Antônio Carlos 

Cruvinel, j. no dia 17/09/2017. 

Nesse passo, e neste caso, o período de exercício exigido pela 

legislação municipal, de cinco anos, afigura-se razoável e 

proporcional. Não se cogita, assim, de violação à razoabilidade ou 

proporcionalidade.  

 Não há demonstração, de igual modo, de violação ao princípio 

da moralidade, não sendo imoral o pagamento de uma vantagem 

instituída em lei. E todos os servidores que preencherem as condições 

objetivas previstas na lei para a concessão do apostilamento, terão 

direito ao benefício, sem  violação da isonomia.  
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 O direito do servidor municipal à obtenção de estabilidade 

financeira é matéria de competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo Municipal; a lei local, portanto, apenas estabelece uma 

vantagem que pode – ou não - ser concedida pelo Município no âmbito 

de sua esfera de autonomia. 

 Como já decidido por este Tribunal: 

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 
INÉPCIA DA INICIAL E FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR - INOCORRÊNCIA - MUNICÍPIO DE ITABIRA - 
LEI 4.942/17 - EXTINÇÃO DO APOSTILAMENTO - 
ARTIGO 2º, CAPUT E PARÁGRAFO 1º - PREVISÃO 
DE TRANSFORMAÇÃO, EM VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICÁVEL, DAS 
VANATAGENS DO APOSTILAMENTO 
INCORPORADAS À REMUNRAÇÃO ATÉ A DATA DA 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI (08/03/17) - ARTIGO 
121 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 
REVOGAÇÃO DE LEGISLAÇÕES REFERENTES AO 
APOSTILAMENTO E ESTABELECIMENTO DE DATA 
LIMITE EM RELAÇÃO À CONTAGEM DO TEMPO 
PARA EFEITO DE APOSTILAMENTO (29/02/04) - 
NORMA DESTINADA A PODERES E ÓRGÃOS DO 
ESTADO - PRINCÍPIO DA SIMETRIA - 
INAPLICABILIDADE - AUTONOMIA DOS 
MUNICÍPIOS PARA LEGISLAR SOBRE OS 
DIREITOS DE SEUS SERVIDORES - PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL - DISCUSSÃO SOBRE SUPOSTA 
INCONSTITUCIONALIDADE DO APOSTILAMENTO - 
NÃO CABIMENTO - NORMA MUNICIPAL QUE 
SOMENTE RESGUARDA O DIREITO ADQUIRIDO 
COM A EXTINÇÃO DO INSTITUTO - 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.  
 
- No caso, o interesse de agir está presente, pois a 
presente Ação Direta de Inconstitucionalidade busca 
retirar do ordenamento jurídico uma norma vigente 
que produz efeito, qual seja, resguardar o direito dos 
servidores de permanecerem recebendo a vantagem 
decorrente do apostilamento que tiver sido 
incorporada à sua remuneração até 09/03/2017.  
- Não há como falar em inépcia da inicial, porque o 
autor apresenta argumentos dos quais decorrem a 
conclusão da suposta inconstitucionalidade da norma 
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impugnada, são eles: a extinção do apostilamento em 
15/07/13, por meio da Emenda Constitucional 
Estadual 57; e a vedação da possibilidade de 
apostilamento de servidores públicos efetivos que não 
tenham computado tempo suficiente de exercício em 
cargo de provimento em comissão ou em função 
gratificada, até a data limite de 29/02/04.  
- O artigo 121 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição do Estado estabeleceu a 
revogação das legislações referentes ao 
apostilamento e fixou prazo limite para contagem do 
tempo para efeito de apostilamento somente em 
relação a Poderes e Órgãos do Estado de Minas 
Gerais, não incluindo os Municípios.  
- O princípio da simetria, no caso da fixação da data 
limite para contagem do tempo para fim de 
apostilamento, é inaplicável, porque as Constituições 
Federal e Estadual garantem aos Municípios 
autonomia para legislar sobre os direitos de seus 
servidores (arts. 30, I e 39 da CF, e art. 171, I, "e", da 
CEMG). Nesse contexto, não há como falar em 
inconstitucionalidade do artigo 2º, caput e parágrafo 
1º, da lei 4.942/17, do Município de Itabira, que, em 
razão da extinção do apostilamento no âmbito 
municipal, assegura aos servidores, na forma de 
vantagem pessoal nominalmente identificável, as 
vantagens decorrentes do apostilamento incorporadas 
até a data da entrada referida lei, qual seja, 08 de 
março de 2017.  
- Como os dispositivos impugnados na presente ação 
não concedem apostilamento aos servidores, mas 
somente resguardam o direito adquirido até a data da 
extinção do instituo, é descabida a alegação de 
inconstitucionalidade sob o fundamento de que o 
apostilamento contraria os princípios da isonomia, da 
moralidade e da razoabilidade (Ação Direta Inconst 
1.0000.17.105447-1/000 – Relator Des.(a) Moreira 
Diniz-  ÓRGÃO ESPECIAL- j. 13/06/2018- v.u.). 

 
 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE 
CAMBUÍ - LEI MUNICIPAL N.º 1.975/2008 - 
APOSTILAMENTO - EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 
57/2003 - APLICAÇÃO LIMITADA AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS - AUTONOMIA MUNICIPAL - 
POSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - 
PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA - PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA - PRINCÍPIO DA MORALIDADE - 
FERIMENTO - INOCORRÊNCIA - REJEIÇÃO.  
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1. O § 1º do art. 32 da Constituição Estadual, alterado 
pela Emenda Constitucional nº 57/2003, somente se 
aplica aos servidores públicos estaduais e não impede 
que o Município disponha por meio de lei sobre o 
instituto do apostilamento no âmbito local.  

2. É constitucional o instituto da estabilização de 

vencimentos previsto na esfera federativa de cada 

ente público (RE 563.965, Rel.ª Minª. Cármen Lúcia, 

Tribunal Pleno, julgado em 11.02.2009, 

Repercussão Geral).  
3. Como estímulo e sanção premial pelo ônus 
suportado pelo servidor efetivo, no exercício de 
funções de chefia, direção e assessoramento, pode o 
Município prever a estabilização do vencimento, sem 
que isso represente violação à razoabilidade, nem à 
proporcionalidade, sobretudo se a fixação do prazo e 
dos requisitos de concessão não desnaturam a 
finalidade do instituto que é estimular a permanência 
do servidor comissionado e a manutenção do vínculo 
de confiança, constitucionalmente previsto.  
4. A alegação de que o apostilamento fere o princípio 
da eficiência não pode ser apurada no controle 
concentrado de inconstitucionalidade, se não há 
elementos nos autos que possibilitem aferir a efetiva 
violação, já que isto depende da verificação dos 
efeitos do instituto sobre a realidade administrativa 
municipal, que envolve a efetiva forma de utilização da 
vantagem e a sua assimilação motivacional pelos 
servidores que a recebem.  
(V.V.)  
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
Nº 1.975/2008 DO MUNICÍPIO DE CAMBUÍ/MG. 
APOSTILAMENTO. OFENSA A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. REPRESENTAÇÃO JULG ADA 
PROCEDENTE.  
- A estabilidade financeira decorrente da ocupação de 
cargo comissionado ou do exercício de função de 
confiança por determinado lapso temporal, viola os 
princípios da razoabilidade, moralidade, eficiência e 
impessoalidade, todos previstos no artigo 165, § 1º da 
Constituição do Estado de Minas Gerais." (TJMG - 
Ação Direta Inconst 1.0000.17.092339-5/000, 
Relator(a): Des.(a) Luiz Carlos Gomes da Mata , 
Relator(a) para o acórdão: Des.(a) Edgard Penna 
Amorim , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 
27/06/2018, publicação da súmula em 08/08/2018). 

 

 Como bem observou o Exmo. Des. Edgard Penna Amorim, na 

ADI 1.0000.17.092339-5/000, acima mencionada: 
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“(…) 
Entretanto, a leitura dos arts. 32 da CEMG e 121 do 
ADCTE revela a existência de normas constitucionais 
sobre remuneração de servidores estaduais que não 
se aplicam à esfera dos Municípios mineiros, a quem 
o pacto federativo resguarda a autonomia normativa 
para dispor, em esfera administrativa, sobre direitos 
de servidores públicos (CR, art. 18 c/c art. 30, inc. I). 
Acerca do tema, não me escapa a existência de 
precedentes deste eg. Sodalício que consideram 
aplicável à esfera municipal o art. 121 e parágrafos do 
ADCTE; entretanto, tenho entendimento já 
manifestado, por ocasião do julgamento da ADI n.º 
1.0000.16.044556-5-000, no sentido de que há 
precedentes do Supremo Tribunal Federal - dentre 
eles o RE n.º 563.965, sob o regime de repercussão 
geral - , que entendem de forma diversa da 
argumentação contida na inicial. 
(…) 
Nesta esteira, o fato de o Pretório Excelso não 
reconhecer a inconstitucionalidade alegada na inicial 
demonstra que, embora o apostilamento seja passível 
de críticas e nada impeça que, em caso concreto, seja 
revogado ou transformado em parcela complementar, 
a previsão do instituto em lei municipal não fere a 
Constituição do Estado, nem os dispositivos indicados 
na inicial. 
Nesse sentido, este Órgão Especial já se pronunciou 
nos seguintes termos: 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE 
CONTAGEM - EMENDA PARLAMENTAR - 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - VÍCIO DE 
INICIATIVA - INOCORRÊNCIA - MANUTENÇÃO DO 
TEXTO BASE ENVIADO PELO PODER EXECUTICO - 
CORREÇÕES TECNICAS - ALCANCE DA NORMA 
MANTIDO - INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL - 
APOSTILAMENTO - NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
- Consoante entendimento do STF "são admitidas as 
emendas aditivas aos projetos de lei de iniciativa 
restrita desde que: (i) seja guardada a pertinência 
temática, isto é, não são aceitáveis emendas que 
desfigurem a proposição inicial ou que nela insiram 
matéria diversa e (ii) não importem aumento de 
despesa, ressalvado o disposto nos parágrafos 3º e 4º 
do artigo 166 da Carta de 1988, conforme preconiza o 
artigo 63 - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
3.114, relator ministro Carlos Ayres Britto, acórdão 
publicado no Diário da Justiça de 7 de abril de 2006." 
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(ADI 3926, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, 
Tribunal Pleno, julgado em 05/08/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 14-09-2015 PUBLIC 
15-09-2015.) 
- Não há inconstitucionalidade material na norma que, 
com o objetivo de adequar a legislação municipal aos 
preceitos constitucionais vigentes e as novas 
diretrizes da Administração Pública, promove a 
extinção dos institutos da estabilidade financeira, 
apostilamento e reapostilamento, resguardando, 
contudo, o direito dos servidores que até dezembro de 
2008 exerceram funções comissionadas na 
administração municipal. (TJMG,ADI n.º 
1.0000.15.100607-9/000, Rel. Des. VERSIANI 
PENNA; DJ. 14/08/17.) 
De fato, consoante asseverei no julgamento do 
Incidente de Inconstitucionalidade n.º 
1.0434.05.001603-0-003, tenho entendido, em matéria 
de "apostilamento", que a Constituição da República e 
a Constituição Estadual não impedem que o Município 
institua a estabilização de vencimentos para o servidor 
efetivo pela ocupação de cargo em comissão ou 
exercício da função de confiança. 
Tal não impediu, por exemplo, tenha decidido que a 
Lei n.º 58/2004, do Município de Monte Sião, feria os 
princípios da eficiência e da razoabilidade, em virtude 
da previsão de prazo excessivamente exíguo para a 
concessão da vantagem, em manifesto 
desvirtuamento do instituto. 

Na verdade, o cargo em comissão é conjunto de 

atribuições de natureza de assessoramento, chefia 

ou direção, fixadas em lei para atendimento da 

necessidade de gestão organizacional, vinculada à 

autoridade nomeante por relação de confiança, 

com a característica de ser seu ocupante 

demissível "ad nutum". 
É possível, portanto, seja prevista, no exercício da 
autonomia legislativa municipal, a estabilização 
estipendária pelo ônus decorrente do desempenho do 
cargo comissionado ou da função comissionada por 
período de tempo. 

Como dito, apesar de o instituto ser objeto de 

muitas críticas, não considero "a priori" 

inconstitucional a estabilização de vencimentos ou 

o apostilamento no cargo, como opção legislativa 

municipal de estimular o servidor a desenvolver 

bem as suas atribuições a fim de permanecer no 

exercício por longo período das funções relevantes 

de assessoria, chefia e direção, que as normas 
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constitucionais federais e estaduais conservaram 

na organização administrativa. 
Assim, verificada a permanência do servidor efetivo no 
desempenho das funções do cargo comissionado por 
período relevante previsto em lei, o apostilamento tem 
a finalidade de trazer eficiência ao desempenho da 
função e estímulo a que o servidor permaneça no 
exercício do referido cargo, para obter a atrativa 
vantagem pecuniária recompensatória, no interesse 
também da Administração Pública. 

Neste diapasão, a vantagem tem a finalidade de 

fazer subsistir o vínculo de confiança com a 

autoridade nomeante, por tempo relevante, o que é 

indício da eficiência do servidor no cargo, salvo 

prova em contrário. 
É o que ocorre com a norma objurgada que prevê 
doze anos de exercício do cargo comissionado como 
pressupostos da vantagem, além do requisito de faltar 
cinco anos para a inativação do servidor, cumprindo, 
assim, minimamente a finalidade do instituto que é 
estabilizar o servidor efetivo no desempenho das 
funções de gestão organizacional ou de assessoria 
correspondentes ao cargo em comissão. 
Assim, não há qualquer ferimento da isonomia, na 
medida em que a vantagem é prevista em lei a todo 
aquele que preencha os correspondentes requisitos, 
dentre eles o decurso de tempo previamente definido. 
De outro lado, não há elementos nos autos que 
possibilitem aferir haver sido violado o princípio da 
eficiência, no caso concreto, já que a conclusão sobre 
o ferimento do conceito de eficiência pelo 
apostilamento dependeria da verificação dos efeitos 
do instituto sobre a realidade administrativa municipal, 
que envolve efetiva forma de utilização da vantagem e 
a sua assimilação motivacional pelos servidores que o 
recebem. 
Portanto, sem prejuízo de que a alegação possa ser 
comprovada em situações concretas, não vejo como 
acolher, nesta sede de controle concentrado, a 
alegação de que o instituto fere o princípio da 
eficiência. 
Da mesma forma, não há ferimento ao princípio da 
impessoalidade, pois a vantagem é destinada ao 
servidor ocupante de cargo efetivo que seja nomeado 
para ocupar cargo comissionado, nas hipóteses 
constitucionalmente previstas no art 23 da CEMG, que 
admitem expressamente a nomeação pelo vínculo de 
confiança, e o exerça por pelo menos doze anos. 
Nesse sentido, como estímulo e sanção premial pelo 
ônus suportado pelo servidor efetivo, no exercício de 
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funções de chefia, direção e assessoramento, pode o 
município prever a estabilização do vencimento, sem 
que isso represente violação à razoabilidade, nem à 
proporcionalidade, sobretudo se a fixação do prazo e 
dos requisitos de concessão não desnaturam a 
finalidade do instituto que é, como dito, estimular a 
permanência do servidor comissionado e a 
manutenção do vínculo de confiança, 
constitucionalmente previsto. 
Da mesma forma, a alegação de imoralidade do 
apostilamento não pode ser acolhida, "data venia", 
diante dos precedentes do Supremo Tribunal Federal 
que o consideram lícito. 
Seria possível dizer que o instituto gera ônus para o 
município ou que pode ser usado, por alguma 
autoridade nomeante, de forma imoral, mas, atribuir, 
em abstrato, a pecha de imoralidade ao 
apostilamento, ao fundamento de que o Estado de 
Minas Gerais o revogou, é ferir a autonomia 
administrativa municipal e conferir à norma estadual o 
efeito de inverter o conceito de moralidade, em 
descompasso com a jurisprudência do exc. Supremo 
Tribunal Federal, que, além de resguardar a 
autonomia das esferas federativas para a fixação, por 
lei, das vantagens remuneratórias aplicadas aos seus 
servidores, não considera aprioristicamente ímproba 
aquela vantagem. 
Por tais razões, se ao Município cabe definir, por lei, o 
fato gerador das vantagens pecuniárias que entenda 
aplicáveis ao seu regime jurídico administrativo, e o 
fez de forma compatível com a natureza do instituto 
do apostilamento, não se revela a 
inconstitucionalidade alegada.” 

   

Resumindo, havendo lei local que discipline a matéria 

relativamente aos servidores públicos do Município de Conceição da 

Aparecida e possuindo o ente municipal competência para dispor 

sobre assuntos de interesse local, o que faz sob o manto da autonomia 

organizacional político-administrativa que a Constituição da República 

lhe outorgou (art. 18), é possível o apostilamento, não havendo a 

alegada inconstitucionalidade. 

 Assim, no mérito, o meu voto é pela rejeição da representação.

 Sem custas. 
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DES. EDILSON FERNANDES: 

 

 Senhor Presidente, com os fundamentos no meu voto e pedindo 

vênia ao eminente Relator, estou julgando procedente o pedido para 

declarar a inconstitucionalidade dos artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei 

783/91, do Município de Conceição de Aparecida. 

 É como voto, Senhor Presidente. 

 

- DO MÉRITO: 

 

Consoante asseverado, os artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei n. 

783/1991, do Município de Conceição de Aparecida, versam sobre o 

instituto do apostilamento e garantem ao servidor efetivo que exercer 

cargo em comissão pelo período de 05 (cinco) anos ininterruptos, 

estabilidade financeira.    

Ou seja, o benefício instituído pelas normas impugnadas 

constitui uma garantia de percepção da remuneração ao servidor 

efetivo que tenha sido nomeado para exercer cargo em comissão e 

que tenha retornado a exercer as funções do seu cargo efetivo. 

No âmbito do Estado de Minas Gerais, a Emenda Constitucional 

n. 57, de 15.07.2003, extinguiu o apostilamento a partir da sua 

vigência e por força do disposto no artigo 121, §§ 1º, 2º e 3º, da 

Constituição Estadual, “os Poderes Legislativo e Judiciário, do Tribunal 

de Contas e do Ministério Público” do Estado de Minas Gerais, 

destinatários específicos da norma, assumiram a obrigação de 
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extinguir o apostilamento, mediante encaminhamento de “projeto de lei 

contendo as regras de transição”. 

A citada emenda constitucional não alcança a autonomia 

municipal. Em observância aos princípios da harmonia e 

independência entre os Poderes da República e à autonomia dos 

entes federados (União, Estados, DF e Municípios), é necessário 

garantir e respeitar a diferenciação quanto à estrutura funcional de 

cada um dos entes e órgãos componentes da Federação. Tratando-se 

de direitos e garantias, a lei local não pode suprimir aqueles 

assegurados em sede constitucional, mas nada lhe impede de 

conceder além do que o próprio texto constitucional estabelece. 

Não obstante, o comando da EC n. 57/2003 é ditado pela 

necessidade de compatibilizar as leis estaduais sobre o denominado 

apostilamento aos princípios orientadores da administração pública 

estadual, sendo forçoso concluir que cada município deverá também 

extinguir a forma oblíqua de majoração de vencimentos dos seus 

servidores e nunca criar ou restabelecer o controvertido benefício, sob 

pena de vulnerar o disposto nos artigos 13, caput, da CEMG e 37, 

caput, da CRFB. 

Com efeito, ressalto que a citada emenda à Constituição do 

Estado extinguiu o apostilamento pautando-se nos princípios da 

moralidade e da eficiência, conforme se depreende da exposição de 

motivos da proposta de Emenda n. 48/2003, apresentada pelo 

Governador do Estado: 

 
“Tenho a honra de passar às mãos de Vossa 
Excelência, solicitando submeter à apreciação dessa 
egrégia Assembléia Legislativa, o incluso projeto de 
emenda à Constituição do Estado, que visa à 
implementação de novo modelo de gestão da 
administração pública estadual, a se fundamentar, a 
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partir deste marco, em princípios meritocráticos de 
produtividade e desempenho no serviço público. 
A concepção que permeia todo este projeto consiste 
em superar o obsoleto sistema de progressão de 
remuneração, baseado apenas no critério do tempo de 
serviço. De fato, a experiência no serviço público é 
indicador que não pode ser desconsiderado. No 
entanto, apreciado isoladamente, o critério de tempo 
de serviço se apresenta como nefasto na medida em 
que premia a todos servidores indistintamente, 
independentemente do desempenho ou motivação 
individuais. E se a todos premia indistintamente, não 
há como o valor de tais benefícios, em termos 
financeiros, representar um adicional substancial a 
seus destinatários, não permitindo, pois, valorização 
realmente justa daqueles servidores dedicados e 
vocacionados para o serviço público profissional. 
(...) 
Importa destacar ainda que dos R$418 milhões da 
atual folha mensal de pagamento de pessoal, exceto 
militares, R$175 milhões representam encargos com 
adicionais de tempo de serviço - qüinqüênios, 
trintenários, biênios e apostilamentos -, ou seja, quase 
42% da folha é gasta com vantagens pessoais. Caso 
não haja mudança na sistemática de concessão de 
benefícios na administração pública estadual, o 
crescimento vegetativo da folha, aliado ao ingresso de 
novos servidores, implicará comprometimento ainda 
maior das receitas do Estado e conseqüentemente 
corrosão de sua já flébil capacidade de investimentos, 
a qual esta gestão objetiva justamente resgatar. 
(...) 
Pelo exposto, torna-se nítida a lógica que permeia 
esta reforma constitucional, qual seja, a de uma 
verdadeira mudança de paradigma de gerenciamento 
da máquina pública do Estado, substituindo a atual 
noção de mérito como tempo de serviço pela 
verdadeira concepção de mérito, como produtividade 
e desempenho. 
Dessa forma, a administração pública estadual ganha 
racionalidade nos gastos públicos e eficiência na 
prestação dos serviços aos cidadãos, por meio da 
valorização de servidores motivados, eficientes e 
produtivos.” 
(https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramit
acao_projetos/documento.html?a=2003&n=48&tipoPro
jeto=PROPOSTA%20DE%20EMENDA%20%C3%80%
20CONSTITUI%C3%87%C3%83O&s=PEC&link=%2F
proposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D

https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2003&n=48&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20EMENDA%20%C3%80%20CONSTITUI%C3%87%C3%83O&s=PEC&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PEC20030004800%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26pesqProp%3Dtrue
https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2003&n=48&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20EMENDA%20%C3%80%20CONSTITUI%C3%87%C3%83O&s=PEC&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PEC20030004800%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26pesqProp%3Dtrue
https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2003&n=48&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20EMENDA%20%C3%80%20CONSTITUI%C3%87%C3%83O&s=PEC&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PEC20030004800%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26pesqProp%3Dtrue
https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2003&n=48&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20EMENDA%20%C3%80%20CONSTITUI%C3%87%C3%83O&s=PEC&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PEC20030004800%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26pesqProp%3Dtrue
https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2003&n=48&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20EMENDA%20%C3%80%20CONSTITUI%C3%87%C3%83O&s=PEC&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PEC20030004800%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26pesqProp%3Dtrue
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%28PEC20030004800%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D
%26pesqProp%3Dtrue). 
 

Nesse contexto, ao apreciar normas municipais concessivas do 

apostilamento, tenho decidido pela sua inconstitucionalidade por 

violação de princípios norteadores da atividade administrativa, 

previstos no caput do artigo 37 da Constituição da República, bem 

como no caput do artigo 13 da Constituição Estadual, sendo, inclusive, 

esta a conclusão deste colendo Órgão Especial na Ação Direta 

Inconstitucionalidade n. 1.0000.13.091486-4/000, de minha relatoria, 

que apreciou Lei n. 1.969/2011, do Município de João Monlevade, que 

versa sobre o plano de cargos, carreiras e vencimentos dos servidores 

públicos da Câmara Municipal (julgamento em 22/10/2014). 

Do mesmo modo, ressalto o julgamento da Ação Direta 

Inconstitucionalidade n. 1.0000.16.026319-0/000, de Relatoria do 

eminente Desembargador Armando Freire, cuja citação do acórdão é 

oportuna:  

 
“EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO 
MUNICÍPIO DE ARAXÁ. PREVISÃO 
DE APOSTILAMENTO. INSTITUTO ABOLIDO PELO 
ORDENAMENTO JURÍDICO CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 
CONSAGRADOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
ISONOMIA, IMPESSOALIDADE, EFICIÊNCIA 
E MORALIDADE. CONSTITUCIONALISMO. 

SIMETRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1 - Declara-

se inconstitucional lei municipal que prevê 

concessão de apostilamento a servidores públicos 

efetivos, por vulnerar princípios constitucionais da 

impessoalidade, da moralidade, da eficiência, da 

razoabilidade consagrados à Administração 

Pública (Art. 13, caput, da CEMG). 2 (...).” (ÓRGÃO 
ESPECIAL, julgamento em 23/08/2017, publicação da 
súmula em 01/09/2017 - destaquei). 
 

O princípio da eficiência submete a Administração Pública a 

uma noção de administração gerencial, na qual se privilegia a 

https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2003&n=48&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20EMENDA%20%C3%80%20CONSTITUI%C3%87%C3%83O&s=PEC&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PEC20030004800%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26pesqProp%3Dtrue
https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2003&n=48&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20EMENDA%20%C3%80%20CONSTITUI%C3%87%C3%83O&s=PEC&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PEC20030004800%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26pesqProp%3Dtrue
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produtividade e a economicidade, exigindo-se presteza e rendimento 

funcional e a redução do desperdício de recursos públicos, ao passo 

que também prioriza o sistema de mérito, a exemplo do adicional de 

desempenho previsto no artigo 31 da Constituição do Estado de Minas 

Gerais. 

Nesse sentido, a continuidade da percepção dos valores 

correspondentes ao exercício de cargo de provimento em comissão em 

virtude do preenchimento de critério meramente temporal não se 

harmoniza com o princípio da eficiência, porquanto causa significativo 

impacto nos gastos do setor público com pessoal, sem qualquer 

exigência de resultados do servidor público. 

Com efeito, o apostilamento não assegura melhores resultados 

na prestação do serviço público. O incremento remuneratório será 

pago ao servidor sem garantia de que as habilidades e experiência 

adquiridas no exercício de atribuições de direção, chefia ou 

assessoramento sejam aplicadas no exercício das atribuições do cargo 

efetivo e impliquem em reais vantagens para a Administração Pública 

e os administrados, ao passo que o impacto financeiro é certo, ainda 

que exigido um lapso temporal para a concessão do benefício, 

comprometendo ainda mais as receitas do Município. 

Ademais, com a devida vênia, o apostilamento viola o princípio 

da moralidade e as regras da boa administração, pois se autoriza por 

meio dele que servidores aufiram remuneração incompatível com a 

complexidade e a responsabilidade das atribuições do cargo efetivo e 

com a escolaridade exigida para o seu desempenho, em inobservância 

aos valores éticos e de justiça, contrariando os anseios da 

coletividade. 

A benesse apenas premia aqueles servidores que exerceram 

atribuições de maior complexidade e responsabilidade durante 
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determinado período, valorizando-os de forma diferenciada dos demais 

servidores que exercem as mesmas atribuições do cargo efetivo, 

ainda que todos atuem com a mesma dedicação e deles sejam 

demandadas idênticas habilidades e conhecimento. 

Tal situação, em que o desempenho das mesmas atribuições 

pelos servidores é remunerado com vencimentos diferenciados em 

razão apenas do exercício de cargo comissionado ou função de 

confiança por determinado tempo, também não se encontra em 

sintonia com o interesse público por aumentar os gastos com despesa 

de pessoal sem que tal medida resulte em claros benefícios para a 

coletividade, o que não condiz com as práticas que devem ser 

adotadas para o alcance da excelência na gestão pública. 

Aliás, o apostilamento, mormente diante de diversas práticas 

nebulosas por parte dos agentes públicos, constitui-se direito em 

extinção, consoante ressaltado no judicioso voto proferido pela 

eminente MINISTRA CÁRMEN LÚCIA, no julgamento do Recurso 

Extraordinário n. 563.965/RN (j. 11.02.2009), do qual peço vênia para 

transcrever pequeno trecho: 

 
“Esse tipo de benefício, ou seja, a incorporação de 
valores correspondentes ao exercício de função ou 
cargo comissionado, sem desligamento do cargo 
efetivo ocupado pelo servidor público, persistiu 
mesmo com o advento da Constituição de 1988 (...). 
A União, o Distrito Federal e grande maioria dos 
Estados e Municípios acolhem aquele instituto em 
suas respectivas legislações. 
Esse quadro foi alterado apenas à medida que o 
número de servidores públicos beneficiários do 
instituto aumentou em excesso, como resultado de 
fatores diversos, dentre eles interpretações que 
surgiram facilitando a incorporação de parcelas e 
várias distorções no serviço público, como, por 
exemplo, rodízios anuais de funções e cargos 
comissionados, de modo a que todos os servidores 
lotados em determinado órgão administrativo tivessem 
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a oportunidade de incorporar uma parcela, ao menos, 
a suas respectivas remunerações. 
A estabilidade financeira, portanto, foi extinta na União 
e em outras unidades federadas, embora em 
momentos distintos, havendo apenas os efeitos 
financeiros decorrentes daquele instituto.” 
 

Note-se que conquanto o colendo SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL tenha se manifestado pela constitucionalidade de leis 

instituidoras da estabilidade financeira (ARE 923112 AgR, Relator Min. 

EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 02/06/2017; AI 675287 

AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

10/02/2015; RE 233413 AgR, Relator Min. EROS GRAU, Primeira 

Turma, julgado em 29/03/2005; RE 423886 AgR, Relator Min. CARLOS 

VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 10/08/2004), os parâmetros 

utilizados para julgamento foram as disposições do inciso XIII do artigo 

37 da Constituição da República, concluindo-se pela 

constitucionalidade por não configurar violação à proibição de 

vinculação a espécies remuneratórias (ADI 1264), ficando ressalvada a 

possibilidade de alteração dos critérios de reajustes da vantagem 

pessoal incorporada, por inexistência de direito adquirido a regime 

jurídico, desde que assegurada a irredutibilidade remuneratória (RE 

563965): 

 
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. ART. 3º DA LEI N. 1.145, DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. PREVISÃO DE 
REAJUSTE DOS VALORES FIXADOS REFERENTES 
ÀS VANTAGENS NOMINALMENTE IDENTIFICÁVEIS 
PARA OS CARGOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO DE DIREÇÃO E DE GERÊNCIA 
SUPERIOR, NA MESMA PROPORÇÃO. 1. 
Configurada situação de pagamento de vantagem 
pessoal, na qual se enquadra o princípio da 
'estabilidade financeira', e não da proibição 
constitucional de vinculação de espécies 
remuneratórias vedada pelo art. 37, inc. XIII, da 
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Constituição da República. 2. Previsão legal que não 
iguala ou equipara vencimentos, apenas reconhece o 
direito dos que exerceram cargos ou funções 
comissionadas por certo período de tempo em 
continuar percebendo esses valores como vantagem 
pessoal. Precedentes 3. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade julgada improcedente.” (ADI 
1264, Relatora:  Ministra CÁRMEN LÚCIA, Tribunal 
Pleno, julgado em 29/11/2007) 
 
 
“EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. ESTABILIDADE FINANCEIRA. 
MODIFICAÇÃO DE FORMA DE CÁLCULO DA 
REMUNERAÇÃO. OFENSA À GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DA 
REMUNERAÇÃO: AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA. 
LEI COMPLEMENTAR N. 203/2001 DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE: CONSTITUCIONALIDADE. 
1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a sua 
jurisprudência sobre a constitucionalidade do instituto 
da estabilidade financeira e sobre a ausência de 
direito adquirido a regime jurídico. 2. Nesta linha, a Lei 
Complementar n. 203/2001, do Estado do Rio Grande 
do Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo de 
gratificações e, consequentemente, a composição da 
remuneração de servidores públicos, não ofende a 
Constituição da República de 1988, por dar 
cumprimento ao princípio da irredutibilidade da 
remuneração. 3. Recurso extraordinário ao qual se 
nega provimento.” (RE 563965, Relatora:  Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 
11/02/2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO) 
 

Portanto, impõe-se o enfrentamento da matéria sob a ótica dos 

princípios constitucionais que regem a Administração Pública, e, como 

visto, concluo pela inconstitucionalidade da legislação municipal 

assecuratória do apostilamento por violação aos princípios da 

eficiência e da moralidade administrativa, previstos no artigo 13, caput, 

da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, caput, da 

Constituição da República. 

Por fim, considerando-se que a declaração de 

inconstitucionalidade opera efeitos retroativos (ex tunc), bem como que 
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a norma impugnada está em vigor desde 1991, revela-se plausível que 

este Órgão Especial ressalve as situações já consolidadas, ou seja, 

para que sejam mantidos eventuais benefícios já concedidos em 

atenção ao princípio da segurança jurídica. 

Referido entendimento assenta-se em razões de índole 

constitucional, que não pode deixar de ser considerado como limite 

material à fixação dos efeitos retroativos da declaração de 

inconstitucionalidade, porquanto a hermenêutica constitucional está 

comprometida com a concretização do direito e, para bem atender a 

esse objetivo, necessário que se busque nos princípios formadores do 

espírito da Constituição a solução que melhor represente a sua 

finalidade. 

Com essas considerações, no mérito, pedindo vênia ao 

eminente Desembargador Relator, julgo procedente o pedido para 

declarar a inconstitucionalidade dos artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei 

n. 783/1991, do Município de Conceição de Aparecida, conferindo 

efeitos prospectivos ao julgado.  

 

DES. GERALDO AUGUSTO: 

 

 Voto com o eminente Relator, pedindo vênia à divergência. 

 

DES. CAETANO LEVI: 

 

 Senhor Presidente, pedindo vênia à divergência, voto com o 

Relator. 

 

DES. AUDEBERT DELAGE: 
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 Com o Relator, data venia. 

 

DES. EDGARD PENNA AMORIM: 

 Senhor Presidente, nesta matéria tenho posição já manifestada 

e conhecida no sentido de até admitir, como este Órgão Especial tem 

feito em alguns casos, que se faça a sindicância da lei local à luz dos 

princípios da impessoalidade, da moralidade e da eficiência. Mas, para 

tanto, é preciso dizer exatamente o normativo, o que ele dispõe. 

 No caso, segundo o recolho dos registros, trata-se de uma lei 

que prevê o apostilamento com base no exercício de um cargo em 

comissão por cinco anos. A meu aviso, diferentemente de outras 

situações em que o prazo é de um ou dois anos, não me parece de 

pronto que se possa afirmar que o instituto vai contra o princípio da 

eficiência, que é um dos que tem como pilar exatamente o incentivo ao 

exercício de cargos comissionados. 

 Portanto, com renovada vênia à divergência, acompanho o 

eminente Relator. 

 

DES. MOREIRA DINIZ: 

 

 Acompanho a divergência. 

 

DES. PAULO CÉZAR DIAS: 

 

 Voto com o Relator, data venia. 

 

DES. ARMANDO FREIRE: 
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 Senhor Presidente, com a vênia devida, estou acompanhando a 

divergência. 

 

DES. SALDANHA DA FONSECA: 

 

 Senhor Presidente, com a devida vênia, acompanho o Relator. 

 

DES. AFRÂNIO VILELA: 

 

 Senhor Presidente, lancei voto escrito e, por via dele, estou 

trazendo os mais recentes julgamentos do Pretório Excelso, 

exatamente no sentido do voto do eminente Relator, com a devida 

vênia aos que entendem em contrário. 

 Passando ao cerne da controvérsia, acompanho o voto 

sufragado pelo eminente relator, Wander Marotta, para julgar 

improcedente a representação proposta em  face dos artigos 99, 100, 

102 e 102, da Lei municipal nº 783, de 1991, que versam sobre o 

apostilamento dos servidores do município de Conceição da 

Aparecida. 

Revendo meu posicionamento externado no julgamento da ADI 

nº 1.0000.17.105490-1/000, neste colendo Órgão Especial – no qual 

entendi ser inconstitucional o apostilamento criado pelos municípios 

após a entrada em vigor da EC n. 57/2003 da CEMG –, após nova 

análise do texto constitucional, bem como dos precedentes do 

Supremo Tribunal Federal, inclusive, em sede de repercussão geral, 

desde o julgamento da ADI nº 1.0000.18.100514-1/000, ocorrido na 

sessão de 13 de abril deste ano, alinhei meu entendimento àquele que 

vinha manifestando na 2ª Câmara Cível. 
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Nos termos do disposto no artigo 30 da Constituição da 

República, os municípios têm autonomia para legislar sobre assuntos 

de interesse local, assim como disciplinar a remuneração de seus 

servidores públicos, inclusive, sobre o recebimento de vantagens. 

A Constituição Estadual, por sua vez, disciplina em seu artigo 

165, §1º :  

 

“Art. 165 – Os Municípios do Estado de Minas Gerais 
integram a República Federativa do Brasil.  
 

§ 1º – O Município, dotado de autonomia política, 

administrativa e financeira, organiza-se e rege-se 

por sua Lei Orgânica e demais leis que adotar, 

observados os princípios da Constituição da 

República e os desta Constituição.” 

 

Com efeito, o art. 32 da CEMG previa o instituto da 

estabilização financeira para os servidores estaduais e sua 

modificação pela EC57/2003 apenas o extinguiu em relação a estes, 

nada disciplinando quanto aos servidores municipais. 

Portanto, não há vedação na Constituição Estadual quanto à 

criação ou manutenção do instituto do apostilamento para os 

servidores municipais.  

E detendo o Município autonomia (art. 165, §1º, da CEMG) 

política, administrativa e orçamentária, compete privativamente ao 

Chefe do Poder Executivo Municipal instituir ou não o apostilamento 

para seus servidores, por se tratar de norma de interesse local (art. 

171, I, da CEMG). 

Repise-se, não há vedação na Constituição Estadual quanto à 

manutenção ou criação do instituto nos Municípios mineiros, após a 

entrada em vigor da EC 57/2003, razão pela qual, no âmbito de sua 



 
 
 
Ação Direta Inconst Nº 1.0000.19.051918-1/000  
 

  
Fl. 52/59 

 
 
Número Verificador: 100001905191810002020535631 

esfera de autonomia pode o Chefe do Poder Executivo criar o instituto 

para os servidores municipais.  

Como alhures destacado, o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE 563.965-7, com reconhecimento de 

repercussão geral, embora não tenha examinado especificamente a 

mesma questão de fundo alusiva a este julgamento, reconheceu a 

constitucionalidade do instituto, frisando-a na ementa do julgado. 

Vejamos: 

 
“EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. ESTABILIDADE FINANCEIRA. 
MODIFICAÇÃO DE FORMA DE CÁLCULO DA 
REMUNERAÇÃO. OFENSA À GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DA 
REMUNERAÇÃO: AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA. 
LEI COMPLEMENTAR N. 203/2001 DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE: CONSTITUCIONALIDADE. 
 

1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a sua 

jurisprudência sobre a constitucionalidade do 

instituto da estabilidade financeira e sobre a 
ausência de direito adquirido a regime jurídico. 
 
2. Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do 
Estado do Rio Grande do Norte, no ponto que alterou 
a forma de cálculo de gratificações e, 
conseqüentemente, a composição da remuneração de 
servidores públicos, não ofende a Constituição da 
República de 1988, por dar cumprimento ao princípio 
da irredutibilidade da remuneração 
 
3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. 
 (RE 563965, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, julgado em 11/02/2009, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-053 DIVULG 
19-03-2009 PUBLIC 20-03-2009 EMENT VOL-02353-
06 PP-01099 RTJ VOL-00208-03 PP-01254)” 

 

Naquele caso, a discussão referia-se à forma de cálculo da 

estabilização financeira, mas o Plenário, além de entender que 

inexistia ofensa ao princípio da irredutibilidade dos vencimentos, 

reafirmou sua jurisprudência quanto à constitucionalidade do instituto.  



 
 
 
Ação Direta Inconst Nº 1.0000.19.051918-1/000  
 

  
Fl. 53/59 

 
 
Número Verificador: 100001905191810002020535631 

E, por reafirmar sua jurisprudência, impõe-se esclarecer que o 

Pretório Excelso já vinha decidindo pela constitucionalidade das leis 

instituidoras da estabilização financeira, desde a entrada em vigor da 

Constituição da República, quando os questionamentos jurídicos 

se iniciaram, bem como após a EC 19/98, que retirou o benefício 

dos servidores da União (ex vi da ADI 1264, no RE 785.431 AgR, na 

ADI 5441 MC, decisão liminar, RE 191476 AgR, RE 233413  AgR-ED, 

RE 423886  AgR, dentre outros julgados).  

Assim, diante da ausência de vedação constitucional no sentido 

de que os municípios mineiros mantenham ou instituam o benefício da 

“estabilização financeira” para seus servidores, da autonomia 

financeira, administrativa e orçamentária que é dada aos Municípios 

pelas Constituições Federal e Estadual, bem ainda dos precedentes do 

Supremo Tribunal Federal, inclusive, o RE 563965, que tem força 

vinculante por se tratar de decisão proferida em matéria de 

reconhecida Repercussão Geral (art.927, III, do CPC/2015), não 

verifico mácula constitucional no dispositivo impugnado.  

E, rogando vênia àqueles com posicionamento diverso, a meu 

ver, o entendimento sedimentado em sede de repercussão geral, não 

permite discussão sobre a violação dos princípios da eficiência e da 

moralidade. 

Isso posto, quanto ao mérito, acompanho o  voto sufragado pelo 

eminente relator, Wander Marotta, para rejeitar a representação. 

É como voto. 

 

 

DES. WANDERLEY PAIVA: 

 

http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=191476&classe=RE-AgR&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Com a devida vênia, estou acompanhando a divergência do 

Desembargador Edilson Fernandes. 

 

DES.ª ÁUREA BRASIL: 

 

 Senhor Presidente, com voto escrito, estou acompanhando o 

voto do eminente Relator. 

 No mérito, mantendo coerência com o posicionamento que 

tenho adotado em situações semelhantes e na esteira da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, acompanho o Relator 

para também rejeitar a representação, por entender que lei local que 

criou o apostilamento para servidor público municipal que ocupava 

cargo em comissão não está contaminada pelo vício da 

inconstitucionalidade – nem mesmo por violação aos princípios da 

igualdade, impessoalidade e moralidade administrativa. 

 

DES. AMORIM SIQUEIRA: 

 

 Estou acompanhando o Relator no mérito. 

 

DES. EDISON FEITAL LEITE: 

 

 Com a divergência. 

 

DES. RENATO DRESCH: 

 

 Com a divergência. 

 

DES. GILSON SOARES LEMES: 
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 Pedindo vênia ao Relator, voto com a divergência. 

 

DES.ª MÁRCIA MILANEZ: 

 

 Pedindo vênia à divergência, Senhor Presidente, estou votando 

com o Relator. 

 

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL: 

 

 A exemplo de julgamentos que já proferi perante este Órgão 

Especial, estou acompanhando o eminente Relator. 

 

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES: 

 

 Com o Relator. 

 

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO: 

 

 Pedindo vênia ao eminente Relator, também na esteira de votos 

que já proferi neste Órgão Especial, estou julgando procedente o 

pedido. Então, estou acompanhando a divergência. 

(VOTO ESCRITO) 

No mérito, coerente com o posicionamento que venho adotando 

quando convocada a participar do Órgão Especial, anoto que, uma vez 

promovida a extinção do apostilamento no Estado de Minas Gerais 

pela Emenda à Constituição nº 57/2003, considerando o princípio da 

simetria, tenho que se mostra vedado aos municípios mineiros, apesar 
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 da autonomia que lhes é assegurada constitucionalmente,  deferir aos 

seus servidores o benefício. 

Ademais, tenho que a continuidade da percepção dos valores 

correspondentes ao exercício de cargo de provimento em comissão em 

virtude, apenas, do preenchimento do critério temporal, revela-se em 

dissonância com o princípio da eficiência, havendo que se privilegiar, 

ainda, a moralidade administrativa, não podendo se admitir que 

servidores comissionados aufiram remuneração incompatível com a 

complexidade e a responsabilidade das atribuições do cargo efetivo. 

Nesse sentido: 

 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE 
ARAGUARI. APOSTILAMENTO. INSTITUTO 
ABOLIDO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DA ISONOMIA, IMPESSOALIDADE, EFICIÊNCIA, 
RAZOABILIDADE E MORALIDADE. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. 
- Inconstitucionalidade do ato de apostilamento após a 
promulgação da EC nº 19/98, da Constituição Federal 
e da EC nº 57/03, da Constituição do Estado de Minas 
Gerais. 
- Em diversos julgamentos realizados pelo Órgão 
Especial acerca do instituto, este egrégio Tribunal de 
Justiça, após grande discussão, solidificou o 
entendimento que o apostilamento é inconstitucional 
por violação aos Princípios da Eficiência e da 
Moralidade. 
- Por mais que se reconheça a autonomia dos entes 
federados, cláusula pétrea da Constituição Federal, tal 
garantia não autoriza que a legislação municipal e/ou 
estadual viole os princípios que regem o ordenamento 
jurídico. O princípio da eficiência busca a 'boa 
administração', de modo a atender os interesses e 
anseios da sociedade. Assim sendo, o apostilamento 
viola o interesse público, deixando de assegurar o 
interesse público. 
- Os efeitos desta declaração de inconstitucionalidade 
não devem ser modulados, tendo em vista que esta é 
uma medida excepcional, que deve ser utilizada 
segundo "severo juízo de ponderação", sob pena de 
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em determinados casos estimular a edição de leis 
manifestamente inconstitucionais, que comportam 
vícios mesmo antes de nascer. 
- Julga-se procedente esta ação direta de 
inconstitucionalidade, declarando a 
inconstitucionalidade material do parágrafo único do 
art. 1º da Emenda à Lei Orgânica Municipal n. 44/2018 
e do §4º da Lei Complementar n. 41/2006, do 
Município de Araguari/MG, sem modulação dos 
efeitos. 
 
v.v.: EMENTA: AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE 
ARAGUARI - APOSTILAMENTO - CONCESSÃO DE 
ESTABILIZAÇÃO FINANCEIRA EM RAZÃO DO 
EXERCÍCIO DE CARGO DE CONFIANÇA POR DEZ 
ANOS - AUSÊN CIA DE VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, MORALIDADE, 
EFICIÊNCIA E IMPESSOALIDADE - 
CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. 
-Não há que se falar em inconstitucionalidade formal 
quando a legislação local observou todas as normas 
que regem o processo legislativo, notadamente 
iniciativa do Chefe do Executivo. 
-A Emenda Constitucional nº 57, de 15.07.2003, que 
extinguiu o apostilamento no âmbito do Estado de 
Minas Gerais, não alcança a autonomia municipal 
para legislar sobre a matéria. 
-Nas linhas das decisões do STF, esse regime jurídico 
é constitucional. 
-A previsão de lapso temporal de dez anos para ter 
direito ao apostilamento mostra-se fundada nos 
princípios da razoabilidade, proporcionalidade e 
moralidade administrativa.  (TJMG -  Ação Direta 
Inconst  1.0000.18.100514-1/000, Relator(a): Des.(a) 
Wanderley Paiva , Relator(a) para o acórdão: Des.(a) 
Gilson Soares Lemes , ÓRGÃO ESPECIAL, 
julgamento em 06/05/2019, publicação da súmula em 
10/05/2019) 

 

Pelo exposto, reiterando o pedido de vênia, também julgo 

procedente o pedido. 

 

 

DES. JOSÉ ARTHUR FILHO: 



 
 
 
Ação Direta Inconst Nº 1.0000.19.051918-1/000  
 

  
Fl. 58/59 

 
 
Número Verificador: 100001905191810002020535631 

 

 Senhor Presidente, pela ordem. 

 O Desembargador Moacyr Lobato votou na preliminar, neste 

caso, e Sua Excelência não se encontra hoje, pois está em férias. 

 

DES. PRESIDENTE: 

 

 Sua Excelência se vinculou. 

 

DES. JOSÉ ARTHUR FILHO: 

 

 Não sei se devo pedir vista para votar o mérito, se esse voto 

será submetido a Sua Excelência no retorno de suas férias ou se o 

acórdão será exarado sem a participação do Desembargador Moacyr 

Lobato. Essa é minha dúvida. 

 

DES. PRESIDENTE: 

 

 Se necessitasse de quórum, Desembargador José Arthur, 

submeteríamos novamente a uma outra sessão em que Sua 

Excelência estivesse presente para votar o mérito. Neste caso é o 

comando do Regimento. Como houve maioria, já podemos proclamar o 

resultado. 

 

DES. JOSÉ ARTHUR FILHO: 

 Perfeito. 

SÚMULA: 

 POR MAIORIA, REJEITARAM A REPRESENTAÇÃO, APÓS 

REJEITAREM A PRELIMINAR, POR MAIORIA. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR RELATOR
DESEMBARGADOR 

ADI nº 1.0000.19.051918-1/000

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, perante 

Vossa Excelência, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade em epígrafe, 

registrar que a peça de Embargos de Declaração foi devidamente protocolada no dia 4 

de junho de 2020.

Belo Horizonte, 4 de junho 2020.

ANTÔNIO SÉRGIO TONET
Procurador-Geral de Justiça
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AÇÃO DIRETA INCONST ÓRGÃO ESPECIAL 
Nº 1.0000.19.051918-1/000 BELO HORIZONTE 
REQUERENTE(S) PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
REQUERIDO(A)(S) PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA  
REQUERIDO(A)(S) CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA  

 

DESPACHO 

 

Vistos. 

 

O Exmo. Sr. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS ajuíza esta ADI contra o PREFEITO DE 

CONCEIÇÃO DA APARECIDA e o Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL, objetivando obter a declaração de inconstitucionalidade 

dos artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei 783/1991, do Município de 

Conceição de Aparecida, por ofensa aos artigos 13, 23, “caput”, e 165, 

parágrafo 1º, todos da Constituição do Estado de Minas Gerais. 

Ao relatório (doc. de ordem 18) acrescento foi a preliminar 

rejeitada, por maioria, sendo rejeitada a representação também por 

maioria (doc. de ordem 26). 

O ilustre Procurador de Justiça registra “que a peça de 

embargos de declaração foi devidamente protocolada no dia 04 de 

junho de 2020”. O doc. de ordem 28 não se fez acompanhar dos 

embargos opostos. 

Desta forma, certifique o CAFES se os embargos declaratórios 

deram ou não entrada neste Órgão Especial. 

Após, com a juntada ou não do referido recurso, cls.  

 

Belo Horizonte, 05 de junho de 2020. 
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DES. WANDER MAROTTA 

Relator 
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Signatário: Desembargador WANDER PAULO MAROTTA MOREIRA, Certificado: 
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PRIMEIRO CARTÓRIO DE FEITOS ESPECIAIS -
UNIDADE GOIÁS

CERTIDÃO

CERTIFICO em cumprimento ao despacho de ordem

eletrônica n°29 que o Recurso Embargos de Declaração

n°1.0000.19.051918-1/001 foi protocolizado no dia

04/06/202 com protocolo eletrônico n°

0519181-29.2019.8.13.0000/001-002. Certifico ainda que

no dia 05/06/2020 o cartório realizou o cadastramento do

Relator no referido recurso encaminhando os autos à

conclusão. O referido é verdade e dou fé. Belo Horizonte,

05 de junho de 2020. Eu, Alexandre Aurélio de Oliveira -

Escrivão do Primeiro Cartório de Feitos Especiais -

Unidade Goiás, assino digitalmente.

Documento emitido pelo SIAP :
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AÇÃO DIRETA INCONST ÓRGÃO ESPECIAL 
Nº 1.0000.19.051918-1/000 BELO HORIZONTE 
REQUERENTE(S) PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
REQUERIDO(A)(S) PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA  
REQUERIDO(A)(S) CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA 

APARECIDA  

 

DESPACHO 

 

Vistos. 

O Exmo. Sr. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS ajuíza esta ADI contra o PREFEITO DE 

CONCEIÇÃO DA APARECIDA e o Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL, objetivando obter a declaração de inconstitucionalidade 

dos artigos 99, 100, 101 e 102 da Lei 783/1991, do Município de 

Conceição de Aparecida, por ofensa aos artigos 13, 23, “caput”, e 165, 

parágrafo 1º, todos da Constituição do Estado de Minas Gerais. 

Ao relatório (doc. de ordem 18) acrescento foi a preliminar 

rejeitada, por maioria, sendo rejeitada a representação também por 

maioria (doc. de ordem 26). 

O ilustre Procurador de Justiça registra “que a peça de 

embargos de declaração foi devidamente protocolada no dia 04 de 

junho de 2020”. O doc. de ordem 28 não se fez acompanhar dos 

embargos opostos. 

Desta forma, solicitei que o CAFES certificasse se os embargos 

declaratórios deram ou não entrada neste Órgão Especial. 

Informa o CAFES que os embargos deram entrada e foram 

cadastrados sob o número 1.0000.19.051918-1/001. 

Assim, nada a prover neste dígito da ADI.  
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Belo Horizonte, 05 de junho de 2020. 

 

DES. WANDER MAROTTA 

Relator 
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